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ARTIGOS

O ENSINO DA MEDICINA E A FORMAGAO HUMANISTA

José Luiz Pinto Pereira *

* Quando vocé dirige a proa visiondria para uma estrela e estende a asa
para tal altura inafingivel , no afé da perfeicio , rebelado contra a mediocridade
, leva com vocé a mola mestra de um ideal . E fogo sagrado capaz de temperd-lo
para grandes acdes , cuide dele , se vocé deixar que se apague jamais se reacenderd.
Vocé s vive por esta particula de sonho que o pde acima do real.”...

"

José Ingenieros , em o ” Homem Mediocre.”

Patavras-chave: ensino, humanismo, desenvolvimento da medicina, curriculo médico

THE TEACHING OF MEDICINE AND DE
HUMANIST DEVELOPMENT

Key words: teaching, humanism, medical development, medical curriculum
INTRODUGAO

Ser médico & sempre estar a cultivar-se como um misto de cientista e
humanista, este ideal nédo deve fenecer ou deixar-se descaracterizar. Em um mundo
globalizado e dominado por concepgées hegemdnicas econdmicas neoliberais, parece
cada vez mais urgente recuperar o ideal médico em oposicéio a uma prdtica massificada,
técnicista, impessoal, que é estranha co essencial do clinico e n&do responde por
anseios legitimos dos nossos pacientes.

Com base nestas premissas pretende-se chegar as propostas de
reformulagiio para o ensine médico, que hoje estd preparando apenas médicos
cientificos e bastante técnicos, voltados unicamente dum  mercado de especialidades
e sub-especialidades, fragmentando a idéia de médico integral e o ideal humanista.

Pretende-se propor argumentos, para o retorno & uma escolaridade néo
s6 cientifica mas tambérmn reflexiva, na educagdo médica, e que se retome o papel
da universidade no formagdo de cidoddos, e de profissionais liberais mais auténticos,
com formagéo ética sélida e dominio de seu livre arbitrio. Em uma palovra o retorno
a ideais humanistas ndo é sé atraente ou um tanto roméntico, é muito necessario
para a sobrevivéncio da préprio praxis médica e da cura de uma cultura pouco

sodia, como veremos.

A IDEIA DE MEDICO

Quase nao ha necessidade de fazer apologias ao progresso da medicina
moderna. Quem como nds assistiv a virada do século XXl ou mesmo quem como

* Médico Psiquiatra em Curitiba, Trabalho classificade em 1° lugar no concurso do CRM-PR “Melhor Monografia em fiico
Médica 2002 - "O Ensine da Medicing e a Formagao Humanista™.
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nossos avés presenciou a enfrada ao século XX, testemunhou um progresso sem
par na histéria da medicina. Hé uns 50 onos este progresso vem sendo acelerado
pelo auxilio de novas tecnologias que permitern imagens ndo invasivas, do interior do
corpo humano ou medicamentos copazes de tratar males do corpo e da mente de
uma forma que ndo poderia ser antevistas por nosses avds hé cem anos. Mudou
também a pratica da medicina e o perfil do médico.

Como nos diz Karl Jaspers, no livre “o0 médico na era da técnica”:
o tipo sacerdotal de médico dos tempos primitivos, o médico hipocrdtico que trata
racionalmente com um olhar o todo do homem, o médico medieval que detém
concepgbes especulativas e autoritarias, fodos eles foram , ha séculos, substituidos
pelo meédico cientifico.... (1} Que faz o médico cientifico 2

Em unido com o doente, como clinico ou cirurgido, deve prestar ajuda
apoiade em um poder cientificamente fundado, e espera-se que o tenha sedimentado
em sblidos conhecimentos. Estes, presume-se, forom arduamente adquiridos em
seis anos de uma formagdo académica. Isto sem falar nos anos adicionais de
préfica na residéncia médica, cursando uma especializagdo como pés —graduagdo .

Este conhecimento cientifico deve ser constantemente atualizado em
periédicos, em livros recentes, cursos, congressos, discussdes de casos clinicos,
reciclagens, e,de fato, nunca se espera que um médico pare de estudar ou de
adquirir mais e mais informagdes para atuclizar seus métodos ou sua prética.

O tratamento médico assenta-se de um lado neste conhecimento “cientifico
- natural ¥, sobre o corpo ou a mente, e sobre as causas das doencos e de seu
diagnéstico, as formas de medicag@o ou de intervengdes variadas, apoiadas pela mais
recente e avangada tecnologio, a servigo de exames complementares ou da terapéutica.

Mas serd que esta concepgfio é toda a prética médica, esgotaria aidéio
e o ideal do ser médico e do exercicio pleno da medicina #

Evidentemente que ndo. Isto por si sé ndo sotisfaz ou ndo esgota a idéia da
profissdo do médico, e menos ainda o ideal. Néo é tudo, nem para o doente ou
para o médico. Muitas vezes ndo chega a ser o essencial ou o mais importante,
mesmo em simples consultas ou em  enfermidades triviais, ou em condigdes
complexos, com risce de vida, e que exigem escolhas delicadas, decisdes éticas.
Deve haver sempre o lugar para uma palavra ov um ato de  sensibilidade da
personalidade do médico, pora além de sua competéncia técnica e cientifica.

Q que assistimos hoje porece um paradoxe. De um lade grandes, até
vertiginosos progressos da ciéncia, cuja acelerada marcha é dificil acompanhar, que
se traduzem por aumento de expectativa média de vida e tantos outros paramentos
que avaliom a satde de populagdes.De outro lado insatisfacées freqiientes de pacientes
com seus médicos.

Como lembra—nos um dos grandes nomes da ciéncia brasileira , o médico
argentino naturalizado brasileiro Ivan lzquierdo, em um livro de grande sensibilidade,
Tempo de Viver: No dltimo século a medicina progrediv muito especialmente de
1950 para cd, houve tremendo progresso na ciéncia médica bésica e mudangas
tecnolégicas que trouxeram grande aumento dos conhecimentos.Assim, do ponto de
visto da satde — em termos de longevidade — as pessoas vivem mais e melhor do que
hé uns cingienta ou cem anos.Pelc menos com menos sintomas de doengaos ou
podendo tratd-las.Com todos as suas falhas o acesso o servigos médicos estende-se
hoje a uma parcela muito maior da populagao do que hd tempos atras (2)
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Entéo, porque hé tanta nostalgio pelo médico de antigamente, pelo médico
de cabeceira. Porque se fala tanto no retorno do médico de familia, se tudo parece
estar na melhor das ordens, em progressos técnicos e cientificos e se obtém éxitos que
ndo se tinham,no passados, em indmeros doentes.

Espantosamente constata-se que c¢resceu no mesmo ritmo a insatisfagdo
entre médicos e doentes, e desde hé décadas se fala em progresso e crise da medicing,
do necessidode de reformas no sistema de sadde, na melhora da atengdo primaria,
e da importancia de se buscar uma nova concepgiio do doenga e da prética médica,
por que a que ai estd ndo nos satisfaz.

A medicina deseja-se possa vir o ser menos massificada, os médico sonha-
se como mais humanos, as empresas e planos de sadde que atendam aos usudrios
nas coberturas que se propuseram. Isto é o que mais se houve falar, quando de fato
se escuta o maior inferessado, o paciente que ndo é e nem pode ser um mero
nimero de usudrio catalogado dentro de olgum sistema médico de massas. Os
planos de sadde sdo junto com alguns bancos estrangeiros que atuam no pais os
grandes vilées de queixas do poblico brasileiro junto oo “PROCOM” um meio de
fazer registror a insatisfagdo popular com a medicina, pUblica e privada, como vem
sendo praticada em nosso pais.

PLATAO FALA SOBRE MEDICOS

O filésofo Platdo, no antigiidade e na Grécia, nos descreveu a figura do
médico de homens livres para homens livres contraposta a de médicos escravos que
atendiom aos escravos. Estes Oltimos, dizia, oguordavam aos escravos, esperando
por eles em ambulatérios lotados. Nunca indicavam a razéo da doenga de um dos
escravos, e receitavam , imediatamente,a todos depois de muite breves consultas
aquilo que bem lhe parecesse, de acordo com sua experiéncia, mas o faziam,
arbitrarios, como tirancs, ofim de logo correr para outro escravo e nao perder tempo.
O médico livre para homens livres, pelo contrério, dedicava-se ao tratamento de
doentes, ndo doengas. Instruia ao prépric doente , doutrinava em fudo que |he era
possivel e ndo passova suas receitas antes de haver conquistado a confianga do
doente ao seu ponto de vista

Este médico verdadeiro era hdbil na arte da retérica, tal qual era
desempenhado na medicina hipocrdtica, e no sentido grego, como a crte da
persuasdo: sabia o que todo doente desejava conhecer , ao cabo da consulta.(3)

Aristételes, discipulo de Platdo, durante uma sua doenga fez frente o seu
médico que lhe prescrevia uma terapia, o colocagdo : diz-me os fundamentos de tua
arte e teu procedimento, se estiver convencido pacientemente me submeterei.

Vemos aqui o quanto a questdo da relagGo médico paciente, do confianga e
personalidade do médico é vital na relagdo terapéutica desde o alvorecer da arte
médica, por que ciéncia médica, verdadeira, por certo ainda ndo existia .

O paciente, sabemos por experiéncia, muitas vezes ndo tem uma atitude
muito racional em rela¢do a seu médico. Um clinico treinado apenas no viés da
ciéncia ndo compreende bem por que certa coisas ocorrem deteriorando suas
relagdes com pacientes. Este clinico muitas vezes diagnosticou algo como uma
doenga, rara e complicada, mas esqueceu de ouvir, ou se ouviu ndio compreendeu,
o qué, alem do diognéstico lhe demandava o sev doente.
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Doentes querem antes de tudo atengdo e respeito e querem ser ouvidos
etratados como seres humanos, ndo andnimos usudrios de planos ou sistemas de
saldde. Trata-se aqui de uma compreensdo da dimensdo essencialmente humana, ou
aquilo que é o mais humano no homem, alge que é particular, essencial,
idiossincratico e ndo transferivel em cada relagdo médico —pociente.

Néo é exataomente um saber que se possa fransmitir em algum manual ou
vade mecum, menos ainda é algo cientifico dentro do idéia cientifico-natural da
doenga, se por cientifico se entender apenas uma douirina com alguma base em
métodos empiricos e estatisticos.Dentro do modele das ciéncias naturais, o relagao
médico e pociente ndo pode ser compreendida ou ensinada, ndo faz pareda  biclogia,
da anatomia, fisiologia a bioguimica, ete. Tradicionalmente é tratada no corpo da
psicologia médica ou da psiquiatra, e estas disciplinas sdo justomente um misto de
ciéncias sociais ou humanas com ciéncias bioldgicas.Sao as Unicas, no curriculo médico
tradicional, onde atualmente , encontra-se alge fundamentado em ciéncias do homem.

Ser médico néo é apenas ser um naturalista, sempre foi, e sempre serd,
uma mescla do naturalista (bidlogo ) e de humanisto. Isto deveria valer ao clinico em
qualquer especiolidade, bostando que ele trate de pessoas e ndo apenas maneje
oparelhos ou tecnologios.O clinico e o cirurgiio terdo de se defrontar com este
microcosmos que € o homem, e além de se tornarem bons cientistas investigadores
de doengas eles terdo de aperfeigoar outra perspectiva, genericamente denominada
humanistica. O gue vem a ser humanismo e de onde nasceram as ciéncias do homem
examinaremaos Q seguir.

O QUE E HUMANISMO

O humanismo é um termo equivoco e muito genérico, apareceu o partir
do chamado movimento dos humanistas no renascenga comeo um gosto pela cultura
da antigiidode, valorizoggo da democracia, da filosofia classica, da arte da tragédia
grega , da literatura greco- latina , mas principalmente da redescoberta de valores
éticos independentes de uma autoridade diving, sem medo do fogo do inferno.

Foi uma autentica redescoberta do homem enquanto homem, a partir do
século XV ou XVI, Loge mois o humanismo possa ¢ ser ndo openas gosto pelo
antigtidade mas também uma forma de pragmatismo segundo a quai todo
conhecimento estd a servico da condigio humana, em uma doutrina que ndo
reconhece nenhum valor superior ao ser humano.

Ha o interesse maior testemunhado ac problema do homem, sua natureza,
origem, destino e situagio no mundo. Porque apareceu esta chamada reagéo
humanistica no renascimento, rea¢do oo qué, e onde a medicina se situaria nesta
reacGo ¢

Durante toda a ldade Média havia um pensamento teolégico e hierdrquico
que pensava o universo a partir da elaboracéo neoplaténica ou aristotélica que implica
que © mundo é um cosmos, uma ordem constituida  mas a hierarquia dos seres que o
habitam é dado em relagao a distancio menor ou maior em relago ao criador.

O homem no pensamento medieval néc estava no centro deste mundo,
ocupava uma posi¢do mais periférica, antes dele, em relagdo oo criador, vinham os
santos e anjos, vinha todo o mundo celeste, depois vinha o alma { ndo o corpo )
do homem e por fim o corpo humano, os onimais, vegetais e minerais
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Ao final do século XV, um autor italiano Giovanni Pico della Mirandola (1463-
1494) escreveu o livro Miraculum Magnum ( o Milagre Magno ). A idéia desto
obra revoluciondria para a época é mais ou menos a seguinte : Deus criou o mundo,
criou todas as criaturas e a dltima a ser criada foi 0 homem. O que aconteceu? Para
cada criatura Deus deu uma imagem, uma idéia, um vestigio das inimeras qualidades
e virfudes que Ele tinha. E o que sobrou ao homem 2 Nada sobrou. Que fez entdo
Deus para recompensé-lo e ndo frustar ao homem, recém criado, Deus foi prédigo e
lhe deu todas as qualidades divinas, fez com que fosse aquele ser no qual todas as
quualidades do cosmos se refletissem, urn  microcosmos no interior do cosmaos, nem o
ser mais elevado nem o mais inferior, na criagdo, mas o préprio centro da criagdo. Pico
Mirandolla foi ainda mais longe e esposou o principio de que todo homem é livre para
determinar seu préprio destino, uma idéia revoluciondria na época em que  Mirandola
escreveu seu livro. Outra idéia deste autor é a de que o homem em contraste com
todos os outros seres, ndo tem uma natureza fixa e determinada e por isso, diferente de
uma animal, é capaz livremente realizar seu ideal (4 ).

Esta imagem do homem centro da criag@o explica muito bem o maneira
pela qual o saber se realiza na renascenca. Protdgoras foi um fildsofo grego, um dos
pré socrdticos, que nos deixou esta frase famosa: o homem é a medida de
todas as coisas. Resume bem o chamado ideal do humanismo.

A REIVINDICACAO POR UM RETORNO AO HUMANISMO E ANTIGA

Ao percorrer o texto dos conferencias “ sobre o futuro de nossos
estabelecimentos de ensino “ proferidas pelo fil6sofe Friedrich Nietzche ( 1844-
1900) na Universidade da Basiléia {Suigo ) onde foi professor a partir de 1869, um
leitor desatento poderia supor ter diante dos olhos um texto muito  atual, e néo alge’
escrito ha mais de cem anos,

Nietzche combate neste texto, com veeméncia, a difusdo inescrupulosa de
escolas téenicas em universidades alemas, ou das especializagdes com interesses
imediatos em defrimento de formagac humanista. Tinha um projeto : fazer das
universidades alemas ndo sé escolas técnicas, que por certo eram muito necessdrias,
mas prioritariamente fazer da universidade um local apropriado a reflexéo, co espirito
critico, & atividade criadora : “ E cerfo que a profissionalizacgo e a especializacgo
ndo padem ser banidas, no mundo moderno, mas também & cerfo que ndo se pode
confundi-las com a verdadeira cultura. NGo irei atacar a proliferagcGo de ensinos
técnicos e cientificos que tentam atingir oos objetivos prdticos que se propdem, mas
querc empenhar-me em denunciar a deficiéncia da formagGo humanistica desde os
colégios e o universidade, afalta de formagao do homem, da educagdo completa que
tem de levar ao desenvolvimenio da cultura, no desenvolvimento do espirito, e todas
as capacidades do individuo, inclusive seu senso ético.A producdo cultural deve ser
desligada de qualquer finalidade utilitdria, e a formagdo de qualquer objetivo
imediatista.E preciso devolver aos estabelecimentos educacionais uma vocagdo
humanista, fazer do homem verdadeiramente um ser humano “.(5)

Leonardo da Vinci { 1452-1519) & um fipico génio do renascimento. Era
um pintor, escultor, inventor, arquiteto, engenheiro e misico, uma enciclopédia
ambulante, diriomos. E provavel que tenha se dedicado a dissecar alguns corpos de
criminosos que morriam na forca e foi também um anatomista eventual embora sem
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fins médicos, dissecava-os para fins artisticos, antes de desenhar corpos queria estudg-
los no anatamia, um tabu para a época.

O homem culto da renascenga aspirava dominar a fotalidade dos saberes e
das artes por que pensava nao ser dificil conhecer atotalidade do real. Evidentemente
este sébio a moda antiga desapareceu com o progresso da ciéncia .Surgem muitas
novos saberes e novas especializagdes, com a revolucdo cientifica a partir do séculos
dezoito e dezenove.

Este homem da renoscenga vai sendo pouco a pouco substituido, ou
sufocado, pelo surgimento do pensamento moderno e comega uma reagéo anti-
humanistica que leva a uma quebra de mito idolétrico do homem.

O homem ndo esté mais centro da criaggo. Nao é mais dono de sua
subjetividade e destino , antes é comandado por forgas que desconhece e que afendem
pelo nome de -O Capital em Karl Marx, ou Inconsciente em Sigmund Freud.

O HUMANO COMO OBJETO DE INVESTIGACAO

A express@io ciéncias humanas refere-se aquelas que tem o préprio ser
humano como objeto, e a situagao deste tipo de conhecimento é muito especial. Em
primeiro lugar por que seu objeto é muito recente : o ser humano como objeto
cientifico é uma idéia surgida apenas no século XIX, até entdo tudo gque se referia ao
humano era tratado apenas pela Filosofia, que néo é ciéncio embora seja um saber,
que costuma refletir os fundomentos e métodos de todas as ciéncias.

As ciéncias humanas sé surgiraom depois dos chamadas ciéncias naturais e
matemdticas, quando jé havia sido estabelecida a idéia de cientificidade, de métodos
e de resultados ou oferigdes cientificas, de modo que as ciéncias humanas emergentes
foram levadas em geral a imitar ou copiar os métodos das ciéncios naturais, querendo
tratar ae homem come uma coisa natural, experimental ou mensuravel. Para ganhar
respeitabilidade procuraram empregar técnicas tradicionalmente aceitas pelo chamado
métedo cientifico natural.

Como entretanto ndo é possivel realizar uma transposico integral destes
métodos as ciéncias ndo exatas do homem muitos cientistas, e aqui se incluem médicos
também, chegarem a duvidar da possibilidade de se constituirem ciéncias que tomassem
o homem por objeto.

Embora as ciéncias humanas como Psicologia, Sociclogia, Economia,
Antropologia, Histéria, Linguistica, enire outras sejam recentes, a percepgdo de que
os seres humanos sdo diversos das coisas naturais, que s8o objetos de ciéncias naturais,
é bem antiga. Desde a renascenga ( mais exatamente século XV em diante ) e até o
inicio do século XX a investigac@o do cbjeto humano realizou-se de trés maneiras
diferente. Vale a pena reve-las.

Houve o periodo histérico do humanisme, com a idéia renascentista da
dignidade do hamem, que prossegue nos séculos XVI e XVIl com o homem chegando
a idéia de civilizagéo, isto & como uma razéo que se aperfeicoo ou progride através
de instituigdes sociais e politicas e dos desenvolvimentos das artes e de oficios,
inclusive a arte e oficio médico.© homem ndo é separado da natureza embora devido
a influencia de Descartes esta natureza humana seja duplo, dicotémica, com a
separa¢do de alma e corpo ou mente e matéria.

Houve um segundo periodo, o positivista, inaugurado no século XIX com
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a obra de Augusto Comie para quem o pensamento humano atravessa sempre  etapos
progressivas indo do obscurantismo da superstigio religiosa, metafisica e até teclégica
até a ciéncia natural positivista e exata. Comte chega a propor um estude cientifico da
sociedade, a sociologio, usando métodos e técnicas das ciéncias da notureza como
cbservagto de fatos, andlise estatistica, férmula mateméticas exatas, ete.

As idéias positivistas influenciam fortemente, em inicios do século XX as
ciéncias nascentes como Sociologia, e Psicologia.A psicologia tenta se afirmar como
ciéncia experimental nos laboratérios , & em inicios do século XX afirmava que seu
objeto ndo era mais o psiquismo ou consciéncia, que ndo seriam algo observéveis,
e sim o comportamenio manifesto que é o Onico observével, que pode ser mensurdvel
e expresso em termos objetivos.

A Sociclogio com Emile Durkeheim, hdé mais de um século,estudava o fato
social como coisa, ao qual sdo aplicados processos de andlise, os dtomos sociais
sendo os individuos observados e as relagdes sociais entre pessoas recompostas por
meio da sintese nas instituigdes sociais da familia, trabalho, religido, estado.

O terceiro periodo pode ser denominado moderno e inicia com o historicisma
que aparece com Dilthey, filésofo e historiador alemae do inicio do século XX, que
defende que o fato humano (psicolégico, histérico, social ) é temporal, devendo ser
compreendidos nas particularidades histéricas e como visdes do mundo, dentro de
uma fase ou etapa do desenvolvimento da humanidade, e gue resulta portanto em
um relativismo, significando que as leis em ciéncias humanas séo vélidas apenas
para uma determinadao época e cultura ndo podendo ser universalizadas. Dentro da
posigdo moderna nas humanidades a fenomenologia e o estruturalismo aparecem
como contribuigdes fundamentais. A fenomenologia permite que seja feita uma
diferenca rigorosa entre os métodos das ciéncios da natureza e as esferas das
investigacées do fendmeno humano : o psiquico, a consciéncia, o social, o cultural,’
s@o fatos humanos, né@o podem ser investigados pelos métodos positivistas das ciéncias
naturais, sob pena de nao ser afingida sua essénciaq, ou o fendmeno humarno.

A OPOSICAO MODERNA AO HUMANISMO

No seioc da sociedade mederna pés-industrial quando o capitalismo torna-
se mais cruel, no formato daquilo que se convencionou chamar necliberalismo
assistimos a uma aparente morte do ideal humanista. Ao se reduzir toda a politica,
inclusive a educacional, ou principalmente a educacional , a mecanismos econdmicos
e financeiros, o que sobra deste ideal 2

Trata-se de um reducionismo radical, trozer tudo ao jogo de mercado,
como se isto fosse um ponto final da histéria humana e fazer com que mecanismos
de mercado, leis de oferta e procura, geragéio e venda de servigos inclusive no
dmbito da sadde e educacdo,aparecam t@o apenas como mercadorias.Vem sendo
uma rozdo Ghima, e se vocé quiser saber se algo é ou nédo racional, um ato médico,
uma Instituicdo de sadde, os interessados nesta politica do lucro atodo custo, tomariam
como modelo de avaliogio 0 modo de insergéio do ato médico em um joge de
mercado , descaracterizando-o totalmente.

O hospital sendo definido como entidade empresarial prestadora de
servigos, visando ¢ lucro, e apenas isto, ¢ médico como uma espécie de unidade
biopsicolégica ambulante, que vende consultas, até no atacado, mas na verdade
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ndo detém o monopélic, os meios de produgéo, do servigo, ou ato médico, que é
administrado por uma ermpresa médica, um intermedidrio, neste jogo mercadolégico.O
cooperativismo médico embora ndo seja a solugdo ideal representa um avango por
permitir defender interesses também dos médicos prestadores de servigos e ndo apenas
da empresa de medicina de grupo

Ne entanto em uma censulta mal remunerodc e rapida, em 100u 15
minutos, onde o doente as vezes nem escotheu seu médico, muito menos o médico
acolheu este doente, como deixar de fazer em nossa mente a comporagéo com a
figura de médicos néoe livres para escravos,como escreveu Platdo. Serd que deveremos
vestir esta carapuga, no Brasil, e nos dias de hoje ¢

Qutra consegiiéncia da chamada cultura neoliberal, é o que transparece
a respeifo da Universidade Publica e das politicas educacionais que primam por uma
educagde de base cientifica tecnolégica, e visam a privatizagéo de todo sistema
educacional, que como piblico representa investimento desnecessario, sem re-
torno, em termos de custos —beneficios.

Uma educag@o técnica e inteiramente voltada para o mercado consumidor,
poderia ou deveria ser preconizada para paises em desenvolvimento na América
Lating. Estas sdo de fato as diretrizes de um documento do Banco Interamericano do
Desenvolvimento ou “ BID “, como condigdo para financiamentos de universidades
latino-americanas. Afilésofa Marilena Chaui da USP critica violentamente estas politicas
educativas ou deseducativas, ne livre Universidade, Formacéo, Cidadania (6 ).

A RELAGAO MEDICO E PACIENTE

No irato com o doente o médico se utiliza sem dividas primeiro da
ciéncia que tem, e esta |he é transmitida em vosto extensdio pela doutring, ou
disciplinas dos ciclos basico ou clinico da formagdo médica. J& a humanidade médica,
pelo contrério, como assinalava daspers { 1), esta no é apreendida habituvalmente
em matérias do curricule médico. Isto ow se adquire ou ndio, quer antes ou depois
du graduagdo, e bem ou mal ela serd  sempre transmitida na personalidade do
médico, e no trato com os seus paciente.

Esta habilidade do médico sempre é percebida pelo paciente. Ndo é
coisa publica, ndo se aprende na escola, é muito mais uma arte que vma ciéncia
sendo algo privado que permeia, ou pelo menos deveria permear , & uma relagéo
especial e terapéutica, que se denomina relogdéio médico-paciente,que é basicamente
uma relag@o humana de confignga.

Desde Hipécrates que viveu na antigiidade classica em Cés, foi esta a
base de toda clinica, um pilar do chamado método hipocratico : saber ouvir os
doentes, restituir sua histéria e agir com ética e humanidade a partir do conhecimento
acumulado sobre a histéria natural das enfermidades.

Nesta relag@o com o paciente o médico s6 serd bem sucedido se néo se
esquecer que dele ndo se espera apenas que diagnestique um processo natural do
adoecer, mas que cuide de fazé-lo considerande o todo da personalidade do doente
e como ela foi afetada pela doenga ou é uma das sua caudas.

Estamos evidentemente aqui falando da compreenséo de um ser humano
por outro e para tal se espera apenas que o médico sejc também um bom psicélogo,
oté um pouco psiquiatra. Infelizmente para se compreender a um ser humano pouco
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valem anos e anos de sdlidos conhecimentos cientificos, considerando, apenas,
chamada formagéo cientifico natural.

Valem muito a intui¢do e naturalmente algum conhecimento de teoria e
pratica de uma psicoterapia  expontnea ou natural que intuitivamente ou por
aprendizogem, os médicos desenvolvem.

Freud & afirmava que os médicos desde a mais remota anfigiidade sem
o saberem praficam a psicoterapia, referindo-se sobre a influencia que exercem
sobre os seus doentes, ao ladeo de suas intervengdes e medicamentos. A Psicologia
Médica, uma disciplina médica curricular de base humanista, considera e define
fendmenos psicolégicos como dependéncia, autoridade médica, transferencia, e a
chamada contra-transferencia. Sao reagées emocionais e ndo racionais que se
desenvolvem em duas dire¢des na interagdo entre um médico e seu paciente, que
foram originariamente estudadas e descrita em muitas obras do préprio criador da
psicandlise, Sigmund Freud ( 1856-193%)

A psicoterapia enquanto prafica médica , seus principios, s@o incorporados
& ciéncia e arte de curar, enriquecida atualmente por muitos novos conhecimentos
adquiridos das ciéncias humanas alem da psicologia : Antropologia, Sociologia,
Psicopatologia. Atualmente a psicoterapia é praticada por profissionais ndo médicos
como os psicélogos e alguns entre os psicanalistas mas seus principios confinuam
fundamentais o boa préatica médica. Tedo médico deveria lembror da frase de José
Letamendi "quem s6 medicina sabe nem mesmo medicina sabe”. (7).

Por foltar uma formagfio humanistico para o maioria dos egressos de
escolas médicas  assistimos hoje a um triste paradoxo, frute do educagdo otual, pelo
menos em nossa realidade brasileira. Forma-se de umlado um médico que pode
estar até muito bem equipado com sua formacgdo cientifica, mas que logo se depara,
com certos doentes dificeis para ele. Sa0 casos com fortes componentes
psicossomdticos, que constituem grande percentagem da clinica em qualquer
especialidade, e exigem uma compreensdo individual, no seu processo natural do
adoecer.Este médico as vezes se encontra despreparado para este tipo de paciente.

Hoje j& se tornou consenso na medicina que o tarefo do médico consiste em
tratar de uma pessoa doente e ndo de uma doenga absirata que qualquer um
tecnicamente poderia contrair. Os clinicos que desconsideram este oforismo essencial
geralmente tem o dissabor de ndo assistir mais que uma vez ao mesma doente, que
logo procura outre profissional.

Se o paciente desiludido procurar outro médico pode néo o estar fazendo
por indicativos ou méritos cientificos que ele, enquanto paciente, ndo tem condigdes
de avaliar, mas simplesmente por ndo ter encontrado a t8o obviamente propalada
humanidade do médico, que inicialmente o atendeu e ele cerfamente dird a outros:
pode ser um bom médico mas ndo me identifiquei com ele....

Como aprendemos da Psicologia Médica uma reagdo negativa também é
possivel na méo inversa, no senfido do médico ao paciente. Da mesma forma que o
paciente traz para o relacionamente com o médico senfimentos positivos ou negativos,
o médico pode desenvolver também reagbes e atitudes até mesmo irracionais a cerfos
pacientes, com os quais 0 médico ndo logra empatizar, ndo consegue ajudar, mesmo
o querendo.Quando isto ocorre, no mais das vezes sGo mecanismos inconscientes do
médico, coisas mal resolvidas na mente do profissional, que por motivos que ele préprio
ndo sabe explicar ndo ofinam com determinado tipo de pacienie, e o clinico procurara
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justificar-se a si préprio pensando que afinal estas s&o coisas da natureza humana.

O melhor e o mais ético nestes casos é enviar o doente o um colega. Estes
temas psicolégicos entre outros sGo objetos de estudo das ciéncias do homem, cujos
métodos sdo diversos das ciéncias naturais.

MEDICOS DE CULTURA

Em suas anotagdes de 1874 Nietzsche define o filésofo como uma espécie
de “médico da cultura” {5 ) ou médico da civilizaggo. Neste senfido o filosofar
significa interpretar e diagnosticar os males de toda civilizagdo, encontrar formas de
pensar aliernativas ou remédios para curd-los ou antidotos ao veneno que é capoz de
destruir uma cultura humana ou uma civilizagao. O saber filosofico também deveria
servir para uma melhor forma de vida, como era entre os gregoes, quando desenvolveu
como ética, filosofia pratica ou moral.Esta foi desde o inicio uma das partes constituintes
do corpo da filosofia.

A medicina e a filosofia sempre tiveram pontos de infercesséo, ou cruzamentos
interdisciplinares como se prefere atualmente. Na ética filoséfica e na éhica médica,
cerfas questdes sempre estiveram presentes : conceito de vido e morte humanag,
aborto, eutandsia, e modernamente, morte encetélica, doagto de érgdos,alienagdo
mental. $Go alguns entre muitos outros assuntos que merecem tanto consideragdes
médicas como filoséficos. As questdes da verdade cientifica, sua relatividade, caréter
provisério da verdade cientifica , séio cutras matérios para reflexdo.

Médicos filosofos sempre houve, hoje séio melhor lembrados em compéndios
de histéria da filosofia que nos de histéria da medicina. Citaremes alguns,

Moisés Maimonides (1135-1209 ) nasceu em Cérdoba, em uma Espanha
dominada por mouros, foi um mestre da medicina drabe, que por sua vez foi base
da futura medicina no Ocidente. Além de médico era fildsofo e jurista e influenciou o
pensamento de Spinoza de quem temos pensamentos interessantes para assinalar
diferengas entre loucura e vicio por exemplo.S&o as diferenciagbes entre transtornos
de conduta o que chamamos psiquicos ou de causa psiguica involuntdria como loucuras
{ hoje dirlamos psicoses } de simples vicios e perversdes, que poderiam ser uma
fraqueza moral, condutas livremente assumidas e condizentes a liberdode humana..

Korl Jasper foi um dos maiores mestres da psiquiatria. Escreveu uma obra
classica em medicing, a Psicopatologia Geral, que teve oito edigbes entre 1913 e
1959, Curiosamente Jospers , fora dos circulos psiquidtricos € muito mais conhecido
entre os filsofos que entre médicos. Foi professor titular de filosofia na conceituada
Universidade de Hieldelberg e escreveu também muitas obras filoséficas, entre as
quais uma autobiografio filoséfica.

Uma vez declorou ter estudado medicing e psiquiatria por que desejava
apreender ¢ homem como uvm todo.e conhecer os limites das possibilidades
humanas.Em sua opinido ” ndo existe nenhuma questdo dao filosofia que seja
desvinculada do homem, ou das suas agdes no mundo, seu comportamento cotidiano.
Afilosofia é terapéutica em cerfo sentido por que através dela alcangamoes um verdadeiro
cuidado com nés mesmos, na medida que abordamos muitas das questdes fundamentais
para nossa existéncia no mundo. ( 8)

Como existencialista cristdo Jaspers sabe que o homem é oberio e dotado
da singular faculdade de liberdade. Ele encontra em si algo incognoscivel, que ndo
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pode ser objeto de nenhuma objetivacdo cientifica ou investigagdo empirica — a
liberdade, o livre arbitrio - uma faculdade humana sé acessivel & reflexéo do préprio
pensamento, e que por isso mesmo é base de toda agdo humana, e toda filosofia
moral, inclusive da ético médico, e da bioética. Jaspers acredita que ndo existe
nenhuma esséncia imaterial ou etérea por detrds da existéncia humana livre e que o
homem jamais pode se eximir ou abdicar de seu livre orbitrio, por isso dird com
Sartre, ouiro filosofo existencialista muito mais famoso. * o homem esta condenado a
ser livre, e todo existencialismo é na verdade um profundo humanismo. Volta a
colocar o homem como centro de todas as coisas.

O NOVO PAPEL DAS CIENCIAS HUMANAS

Neste exato momento em que escrevo  este texte sobre humanismo e
medicina, e sva caréncio na formog@o meédico, as ciéncios humanas em nosso pais
atravessam aguda crise. Ha uma greve de alunos na tredicional Faculdode de Filosofia,
Letras e Ciéncias Humanas da USP que ja dura semanas e vem sendo noficiada nos
meios de comunicagdo por seu oparente absurdo, os alunes reivindicam apenas o
direito ter aulas, obter uma formagdo digna de graduagéo e pds ~graduacdo, que
Ihes vem sende solapada por falta crénica de professores.

Isto o revela o descase do Estado, para com as ciéncias humanas em
uma Universidade Publica.. Mas de que estado estamos realmente falando 2 Néao é
apenas o estado fisico ou politico pois nos referimos & politica neoliberol pora qual
o formacéo humona néo parece como essencial, tanto é que ndo desejo de fato
investir na contratagdo de professores, em atividades que lhe parecem supérfluas,
como as da Faculdade de Filosofia, Letras ou Ciéncias Humanas.

Vern a calhar um arfigo de Jacques Marcovitch, professor da USP publicado
no Jornal Folha de Séo Paulo, na edigdo de 28 de julho de 2002, falondo acerca
novo papel das humanidades em relag@o as dreas exatas ou biolégicas. : “Atvalmente
ao que parece © consenso em paises desenvolvidos e de muitas vozes no mundo
académico, é ampliar e ndo reduzir o espago das ciéncias do homem . O maior
desafic nas universidades americanas é restabelecer o equilibrio de financiamentos
entre as dreas de exatas e biolégicas e as dreas humanas.. A construg@o de uma visGo
de futuro decorre do repensar das humanidades a luz da contemporaneidade .”

Como explica adiante, no artigo, as ciéncias humonas sdio desestruturadoras,
no juste sentido que devemn fazer a critica do estabelecido e buscar novos caminhos
do pensamento, ov como dizia Goethe o mundo sé pode ir para o frente por meio
daqueles que se opdem ao tradicional, o progresso ndo é conservadorismo.

A globalizagao, neste particular, a despeito de seus males enseja uma reflexéo
e um necessdrio renascimento, diriamos um outro renascimento da filesofia e das
humanidades, precisamos voltar o colocar nosso homem come centro do mundo, e
centro da formagdo acodémica. A morte da humanidade, ou do ideal humanista,
condenaria o homem ao tempo imediato, e suas mazelas como encarar médicos,
saude, educagdo médica , como simples mercadorias.

Filésofos, historiadores, socidlogos, e outros que tem na academia quase
que o Unico espago de atuagdo podem e devem interpretar © mundo contempordneo,
e até reinventar o Estade, para um equacionamento mais generosos e justo da politica
publica em todas as dreas, declara Marcovitch : * se essa elite intelectual, vocacionada
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para o estudo de problemas sociais, nado decifrar o chamado enigma Brasil, quem o
ford 2 A disjungdo entre cultura, ciéncias e tecnologia traz prejuizos todos os setores
por que.o mundo de hoje requer complementaridade ¢ uma educagao plena que
oriente 0s jovens em seus projetos de vida e consolide valores e cidadania.Nenhuma
drea relne habilidades mais eficazes para isto que as das ciéncias humanas, a ética
do futuro sé assim poderd impor os limites necessdrios ao processo de globalizagdo.

INCENTIVO A MUDANGAS CURRICULARES EM ESCOLAS MEDICAS

Uma portaria ministerial de margo de 2002 , dos ministérios da Saude e
Educacdo institui o programa nacional de incentivo as mudangas curriculares para
Escolas Médicas, cuja meta principal & valorizar o humanizagdo e enfatizar o medicina
preventiva e conforme publicado em JAMB, 19 de margo de 2002.

Os principais objetivos do nove programa sdo : reorientagdo do processo
de formagdo do médico, insergdo do médico no sistema social, cooperagéo entre
gestores do SUS e Escolas médicas com vistas a prevencdo de doengas, ampliagéo da
pratica educacional em rede de servigos basicos de satde. A portaria aconselha um
sistema educacional menos tecnocratico e menos voltade as especializagdes pre-
coces para estimular um modelo humanista e voltado ao médico generalista, para
arealidade do Brasil.

O programa ndo parece ser uma mera promessa, pois (& conta com recursos
do Ministério da Soude que destinou para 200212003 um total oito milhdes de reais
para as escolas médicas visundo a reorganizacao das diretrizes curriculares dos cursos
de Medicina para o formagdo deste tipo de profissional, ao mesmo tempo um médico
mais humano e mais voltado para as necessidades politicas de sadde publica no pals.

As propostas deste programa coincidem ou se inspiram nas conclusdes da
Conferéncia Mundial de Educagfio Superior, que no ano de 1998 foi promovida pela
Unesco na cidade de Paris. O documento chave deste evento concluiv que : “ as
instituigdes de educogdo superior devem trabolhar para que seus estudantes se
convertam em cidaddos bem informados, providos de sentido critico, capazes de analisar
os problemas da sociedade em busca de solucées, assumindo desta forma ampla
responsabilidade social.”

Como comentou o segundo vice-presidente da AMB, Ronaldo da Rocha
Loures Bueno, uma comisséio de 11 entidades entre elas o CFM e AMB serd
responsdvel pelo acompanhamento, avaliagdo e execugdo do programa.

Objetivamente o programa visa criar profissionais aptos ao atendimento
primério, ou a figura do médico de familia, mas ac mesmo tempo reconhece a
necessidade de introduzir tombém uma formagfio humanista, ndo necessariamente
pela criagdo de novas disciplinas, no curriculo, mas por incentivar a porticipagiio em
semindrios, cursos ou outros meios de educar em tépicos de ciéncias humanas, que
seriam introduzidos no formagéic do médico.

UMA UNIVERSIDADE REFLEXIVA, UMA CIDADANIA CRITICA,
UM SER HUMANO ETICO.

Temos visto que uma formagdo generalista e humanista poderia atender
melhor aos préprios interesse do Estado e do povo Brasileiro, e que se recomenda
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inclusive a estimulagéio da fungéo de médico de familia. Este profissional seria melhor
sucedido se fivesse em seu espirito as luzes de uma formagéio ndo sé cientifica mas
também humanista, desenvelvendo ao maximo sua cidadania e seu espirito de agente
de cultura e de fransformacao da sociedade. A pergunta seria entdo como estimulor
ndo a formagdo técnica e cientifica do médico mas visar um segundo objetivo mais
amplo, capaz de auxiliar na formagéo do cidodao.

A medicina cientifica € uma herdeira do postivismo cientifico do século XIX
uma corrente de pensamento que logrou sucessos em dreas de ciéncios exatas e
biolégicaos, base do saber médico tradicional mas o mesmo ndo ocorre nas ciéncias
humonas que, modernamente, se estruturam segundo outros métodos e paradigmas.
Nas ciéncias humanas e sociais o conhecimento é alingido de outra forme, e o observador
do fenémeno humano e sociot ndo estd de fora deste fendmeno ou processo, ndo é 1Go
imparcialmente orientado quanto seria o cientisto em disciplinas exatas, ou bioldgicas.

Como o filésofo brasileiro Renato Janine assinalou {5): “ é improvavel
que oquilo que um pesquisador social venha a descobrir sobre seu objeto de estudos,
( seja este uma cultura, um sistema politico, ou sua prépria sociedade ) néo o faga
descobrir também algo sobre si mesmo, * ou seja de ver-se enquanto alguém vivendo
esta cultura, este sistema politico, nesta sociedade.

A universidade que desejamos melhorar e o ensino médico que queremos
aprimorar ndo é algo exterior a nds mesmos, ou pelo menos ndo deverd ser enquanto
a vivenciamos, sendo parte dela , enquanto alunos ou educadores. Universidade ndo
é um conjunto de muros e paredes que cerceiam ow limitam nosso trabatho préfico e
tedrico, mas é a estrutura mesma de nossa interpretag@io do real, ou nossa visdo de
mundo, como se prefere dizer.

Q positivismo cientffico, que & um fipe de pensamento no qual os médicos
sGo atualmente educados, ndo favorece de fato a nenhuma reflexdao sobre os
fundamentos ou bases da educagdo médica. Este pensamento é até algumas vezes
uma negagdo da reflexdo, por que ndo acredita que exista qualquer necessidade ou
utilidade de se permitir uma critica de suas préprias condigdes e possibilidades.

O pensamento positivista por si mesmo n@o é aberto a uma reflex@o sobre
os males da culiura que espera servir, da sociedade ou mercado, para ¢ qual espera,
simplesmente, preparar profissionais competentes.

Uma postura critica em relagGo ao saber ou a pratica do médico é
necessdria, para que ndo se caia em vma formagao, diriamos melhor deformagéo,
apenas cientificista, especializada e técnica, que ndo atende absolutamente ao ideal
do ser médico, no plano humano e como temos vistos ndo atende também as
recomendacées da Ultima conferencia mundial de educagéo superior da Unesco.

O Filésofo Imanuet Kant, em 1798 em um famoso texto intitulade O conflito
das faculdades, escreveu: “A hipdtese que gostaria de sugerir é a de que o freqiente
ouséncia da dimensao reflexiva, critica, filoséfica, em nosso ensino universitario, esté
nao no incapacidade de uma universidade formar cidad@os, mas na sua dlta capacidade
de produzir um tipo de cidaddo que ndo é exatamente aquele espirite critico que
gostariamos de formar. Sao uns cidadaos déceis, acriticos, profissionalmente funcionais
mas incapazes ndo s6 de impugnar mas até mesmo pensar a dinGmica de um sistema
social cujas leis nos acostumamos a ndo questionar....” (5 ). Lendo esta passagem como
ndo fazer urma associacéo de idéias com o figura de déceis cidodaos médicos trabathando
em ambientes insalubres, em ombulatério lotados, atendendo por henorério vil, servindo
a corporagdes ou empresas médicas que os expropriam, que obtém vantagem ou
servem de intermedidrios ao ato médico, contrariando formalmente aos artigos e 10
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dos principios fundamentois, do cédigo de ética médica (11):

Anrt. 9 - * a Medicina ndo pode em qualquer circunstancia ou de qualquer
forma ser exercida como comércio.”

Art. 10-" O trabalho do médico ndo pode ser explorado por terceiros, com
objetivos de lucro ou finalidade politica ou religiosa *

Somos realmente os cidadéios ddceis e acriticos que Kant menciona ¢ Serd
que a carapuca nos serve 2 Quando nos tornaremos  médicos livres para homens
livres 2

Comecemos por mudar nossa prépria formagéo universitdria, introduzindo
a idéia de cidadania no sentido mais geral, como preparagfo de geragées futuras de
médicos para a vida social, desenvolvendo a consciéncia politica, a responsabilidade
social. Preparando inclusive para a vida econdmica e financeira para o qual somos
de fato tdo ignorantes a ponto de permitir sejamos hoje tao expropriados no jogo de
mercado, onde efefivamente queremos deixar de ser mercadorias:

A universidade, onde se insere o ensino médico, deve parar de se nortear
apenas por uma sistema influenciado por forgas de mercado, e de “ preparar ”
médicos que este “sistema social ” precisa. De fato a universidade replica as formas
de se otualizar, de se organizar, de pensar e de se pensar sociedade da qual foz
parte, e costuma estar atualmente entorpecida em um modelo técnico e cientifico
imediatista e muito utilitarista.

Acompanhando as grandes fendéncias da sociedade : servir e ndo criticar,
ajudar a produzir no modelo de universidade empresa e ndo estimular a reflexéo.

Quando lemos sobre o perfil dos médicos no Brasil (%), um documento atual,
publicado apenas hd 5 anos, constatarmos  que somos auténticos vendedores mal
remunerados de atos médicos. Temos, na maioria {em 72, 8 %) até trés atfividades
profissionais, alguns quatro ou mais. O consultério destaca-se ainda como modalidade de
trabalho mais préxima ao ideal de  profissional liberal para cerca de 70 % dos médicos,
mas iste ndo significa exercicio pleno da atividade livre ou liberal, pois 92 % declaram
depender diretomente dos convénios com empresas de salde (infermedidrios), medicina
de grupo e cooperativas médicas, para a manutengdo de seus consuitérios. O trabalho
em regime de plantdo, no estade em que a pesquisa foi feita, © Ceard, representa 44 ,6
% do contingente dos médicos. Quanto ao rendimento médio o trabalho informa que o
Ceard estaria um pouco acima da média nacional de rendimento médico, cerca de U$
1280.Convenhamos que é algo desanimado ler este perfil do médico do Brasil.

O arquétipo de uma profissée liberal fica abalado, quando quase a metade
(49,6 %) dos profissionais nGo se consideram mais, de fato, como profissionais liberais.
A perda de prestigio da profiss@o & notéria quando se constata que se depende cada
vez mais de convénios mal remunerados em consultdrios “porticulores “. Hé necessidade
cada vez maior de mulliplos empregos e de trabalho assalariado, com saldrios baixos,
excessos de plontdes enfim estresse e desgoste do profissional. A adesdo a greves e
reivindicagbes politico — trabalhistas que eram inimagindveis para o dignidade do
profissional do passado ndo mais o sdo, e o futuro da profiss@o passe a ser visto pela
moioria dos entrevistados nesta pesquisa com um forte sentimento negativo, refletindo o
descontentamento e falta de perspectivas gue ora se apresentam ao médico brasileiro.

O fato é que precisumos urgentemente recuperar nossa auto-estima como
profissionais. Desde os tempos imemoriais nossa profissdo gozou de dignidade e prestigio
entre os oficio livres, chegamos no passado a sermos lideres comunitdrios ou pessoas de
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alto respeito e até alvos de veneragao pela maioria da populagdo, quer fossem cu ndo
nossos pacientes. Onde se esconde agera o mistica e beleza do oficio do médico. Somos
ou ndo culpados de sermos hoje apenas engrenagens de uma légica perversa de mercados.

Mas o fato é que nem tudo pode ser reduzido a um valor de mercado.
Mesmo em uma sociedode perversamente dominada pela légica capitalista, nem
tudo pode virar mercadoria. A vida humana, a luta contra a morte e o sofrimento, a
vida digna em pessoas que sobrevivemn a condicdes graves, o sorriso da crianga que
ajudamos a salvar, do moribundo a quem devolvemos a esperanca de viver, estas
coisas sdo valores, continuam a alimentar a idealizagdo da figura do médico e como
valores humonos nao podem ser subjugados a condi¢@o de mercadorias.

Como valores humanos pertencermn ao dominio da ética, mas como j@ sabemos
por alguns “vendilhdes do templo * em uma sociedade mercantil até a vida, o morte, a
honra, o verdade, podem se tornar mercadorias e serem vendidas ou compradas.

Este problema éfico e mercantifista ndo é sé da medicina. De certa forma
permeia o campo de atividade humana em todo o mundo, atinge algumas religides e
seitas onde se vende ao povoinculio a solvagéo de almas ou curas miraculosas espiritucis
do mesmo modo que se fazia na obscura idade média, quando existia a venda de
indulgendias pela lgreja, nos mesmos moldes da venda de titulos de nobreza pelo Estado.

CONCLUSAO

Q retorno ao ideal humanista é um avango éfico. Chegamos ao final desta
exposi¢do com a argumentagdo irrefutével de que a medicina e a ética confluem em
um aspecto essencial : ambas fem por objetivo preservar, potencializar, dignificar o
vida humana. Mas enquanto o papel da medicina é antes de tudo salvaguardar a vida
humana, o da ética ou da moral é afirmar o humano da vida. _

Nao sdo de estranhar pois suas freqientes e intrinsecas superposigdes. Ndo
¢ de estranhar que a medicing tenha nascido impregnada de ética na Grécia classica
e que possa vir a fenecer se deixar de se basear em seu correlate moral.

Diderot falava em Jocques, o fatalisto « “Notei umeo coiso assoz curioso, néo
hé mdéximas de moral de que néo se tenha feifo um aforisma, de medicina e vice-versa, hé
poucos aforismas de medicina de gue néo se tenha feito uma méxima de moral” (10).

A ética é uma tomada de posicdo voluntaria, liviemente , fruto reflexivo da
racionalidade do homem. Nasce de uma reflexdo, da filosofia moral , mas pode ser
extensiva a qualquer drea de atividade humana que sejo capaz de discutir,
problematizar e interpretar o significado de valores genuvinamente humanos.

A acho ética se baseia na liberdade e na consciéncia.Somente aquele
homem livre e que sabe o que faz, conhece o significado de sua atitude e intengéo,
pode avaliar a esséncia de seus valores morais. A busca do bem e da felicidade s@o
na ética classica a esséncia e o objetivo do sujeite moral.

Tudo em ética € imonéncio e humanismo. Um problema de hoje e de
omanha do ética médica serd evitar cair na toleréncia do conduta amoral ou imoral
que se tornou banal. Evitar a bonalizag@o, por exemplo dos praticas mercantilistas ,
aceitd-las como toleréveis por jé serem tdo habituais e banais.

Hannah Arendt, uma fildsofa judia alema que viveu os horrores dos cam-
pos de concentragdo nazistos falou da banalidade do mal, ou o abandone do copocidade
humana de indignor-se e aspirar per mudangas, apés anos vivendo sob jugo da
violéncia, com total perda de cidadania.

A élica é um agir mas & ainda um querer ser, um como deve me conduzir,
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e portanto abarca um plano presente e um futuro, & uma fungéo de imaginagdo
criadora de novas idéias, novas formas e valores. Vale aqui a frase do filésofo Ortega:
“ Seré ndo ética toda “moral ¥ que ndo faga imperar entre seus deveres o primeiro dever
de achar-nos sempre dispostos a reformas, correcées e aumenios de nosso ideal”.

Termina-se assim este texto do mesma forma que se inicioy, falando do
resgate do ideal, no caso o ideal ético, do idéia do ser- médico, e do chamado ideal
humanista. Nao deixar morrer a chama é essencial., vocé sé vive por esta particula
de sonhos gue levanta acima do real.

As ciéncias do homem, a reflexdo filoséfica em especiol, tem o poder de
recuperar ¢ espirito critico e de analisar ou rever nossa escala de valores, humanos,
confra a mediocridade do simples jogo de mercado, contra a banaliza¢do do ato médico,
dlgo que jomais deverio estar acontecendo, mas que estd. NGo pretendeu-se opresentar
urm texto ingénuo, uma balela humanista recheoda de palavras belas mas vas, sem pé
no real, e por isso estou certo de ndo ter economizado criticas ao estado da arte de
nossa pratica média atual dominada por medicina de grupo ou refém de empregos
publicos mal remunerados, e do educagio médica igualmente influencicda per uma
I6gica mercartilista. Adquirimos hoje uma formagdo médica exclusivamente técnica e
cientificista, com vistas a realidade do mercado, como se fosse esta a Gnica possivel.

Ndo compete a este trabalho sugerir como modificar o curriculo de escolas
médicas para acrescentar disciplinas novas, humanistas, como Filosofia, Sociclogia, Histéria
da Medicina, entre autras, se pudéssemos sugerir, seriam estas as que incluiriomos. Se
esta exposigdo serviu para lembrar do ideal adormecido do médico, como misto de
cientisto € humanista, @ mostrar que € ainda possivel praticar boa medicing sendo ao
mesmo tempo um homem culto e ético, entfio terd servido aos propésitos que pretendeu.
O caminho, como o disse alguém , se fard ao andar, ndo existern férmulas prontas mas
que é preciso mudar isto é indubitavel . Esperamos que um dia, em um futuro ndo muito
distante, umn nove estudo do perfil dos médicos no Brasil nédo volte a nos revelar fanto
desencanto e desesperanga em relagdo ao ideal sublime e liberal de nosso profissdo.

REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS
Jaspers, K. O médico na era da técnica. Lisboa —Portugal. Edigdes 70, 1986.
lzquierdo, |. Tempo de viver. 5o Leopoldo, RS. Editora Unisinos,2002.
PLATAQ. Os pensadores. Sao Paule, Editora Nova Cultural, 1999,
Alexander, F ; Sheldon, S. Histéria da Psiquiatria, Sdo Poulo. IBRASA. 2° edigao, 1980.
Safransk, R. Nietzche - Biografia de uma Tragédia. S&o Paulo. Geragao Editorial. 2001,

Sontos, G. Universidade Formagdo e Cidadonia. SGo Paulo. Cortez Editora. 2001.
Drumond, JGF “Bioética e ética médica”. Jornal do Conselho Federal de Medicina -
Brosilia, XVII(134):9, 2002.

Weichedel, W. A escada dos fundos da Fisosofia — vida cotidiana e pensamento dos
grandes filésofos. Sao Paulo. Editora Angra. 2000.

2. Conselho Federal de Medicina. Perfil dos Médicos no Brasil. Rio de laneire : FIOCRUZ,
CFM IMS.1996.

10. Savoter, F. Etica como amor-préprio. Sdo Paulo. Martfins Fontes, 2000,
11. José Luiz Pinto Pereira. Avenida Iguagu, 3983 - 80240-031 - Curitiba - PR

e

w

16 Arg Cons Region Med do Pr
20(77),2003



NOS LIMITES DO FIM DA VIDA:
UM ITINERARIO DE CUIDADOS

Genival Veloso de Franga*

Com uma breve andlise dos limites do fim da vida, o autor revisa alguns
conceitos para os dias atuais, principalmente a partir do novo entendimento sobre os
critérios de diagndstico da morte e das situagbes mais comuns que se encontram os
individuos que véo morrer e quando fracassaram todos recursos médicos. Este enfoque
ético sobre a ortotandsio {morte correfa) em contraposicdo & distandsia (morte defeituosa)
leva a uma reflexéo sobre o significado da dignidade humana, sejo no sentido de
respeitar o direito de viver, seja na oportunidade de resguardar o direito de morrer com
dignidade, a partir do instante em que o morte é justa.

Palavras-chave: morrer com dignidade, morte no tempo certo, morte justa, eutandsia

IN THE LIMITS OF THE END OF LIFE: A CARE ITINERARY

With one soon analysis of the limits of the end of the life, the author revises
some concepts for the current days, mainly from the new agreement on the criferio of
diagnostic of the death and the situations more common than if they find the individu-
als that go to die and when all medical features had failed. This ethical approach on
the ortoththasia (correct death) in contraposition to the medical futility (defective death)
takes to a reflection on the meaning of the dignity human being, either in the direction
to respect the right of living, either in the chance to ptotect the right to die with dignity,
from the instant where the death is joust.

Key words: dying with dignity, euthanasia, dying in the right time, just death
INTRODUGAO

Hoje, na medida em gue a Medicina avanga mais e mais na possibilidade
de salvar e prolongar a vida, criam-se inevitavelmente numerosos e complexos dilemas
éticos, os guais permiterm maiores dificuldodes para um conceito mais ajustado do fim
da existéncia humana. Assim, a crescente eficdcia e a seguranga das novas propostas
terapéuticas ndo deixam de motivar questionamentos quanto aos aspectos econdmicos,
éticos e legais resultantes do emprego desproporcionado de tais medidas e dos possiveis
indicagbes inadequadas de sua aplicagdo. O cendrio da morte e a situagdo do paciente
que vai morrer sdo as condicbes que ensejam maiores conflitos neste contexto, levando
em conta os principios, &s vezes antagénicos, da preservagao da vida e do alivio do
sofrimento.

* Médico e Advogado. Ex-Membro do CFM e do CRMPA, Membro do Junte Diretiva da Sociedade lbero-americana de
Direito Médico.

Palestra apresentada durante o X!l Encontro dos Conselhos Regionais de Medicino das Regides Sul e Sudeste, Gramado,
25 a 27 de abril de 2002.
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A partir da edicdo da Resolugdo n.® 1.346, de 8 de ogosto de 1997, do
Conselho Federal de Medicing, que aprova os critérios para o diagnéstico de morte
encefdlica, caracterizado atrovés da realizagdio de exames clinicos e complementares
durante intervalos de tempo varidveis, tornou-se mais facil falar sobre os limites do
fim da vida.

Hd neste quadro multifario quatre situagdes criticas que levam a alguns
dilemas éticos: poacientes em estado vegetative continuado, pacientes em morte
encefdlica, pacientes ferminais e pacientes em estado vegetativo permanente.

O paciente em estado vegetativo continuado ou persistente é aquele que
apresenta lesbes recentes do sisterna nervoso central, com ou sem diagnéstico definido,
mas que deve fer seus cuidados conduzidos nos moldes dos pacientes salvdveis,
merecendo assim todo suporte vital necessdrio e disponivel.

O paciente em morte encefdlica, caracterizada naguela Resolugao, deverd
ter causa conhecida e ser um processo irreversivel, clinicomente justificado por coma
aperceptivo, ouséncio da atividade motore supra-espinhal e apnéia, e
complementarmente por exames que comprovem a auséncia da atividade elétrica
cerebral, ou auséncia das atividades metabdlica cerebral, ou auséncia de perfuséo
songUinea cerebral.

A suspensdo dos meros ortificiais de um paciente com diognéstico baseado
nos critérios rigorosos de morte encefdlica, nem se pode dizer que exista eutandsia,
pois este individuo & estd morto pelo conceito atual que se tem de dbito. NGo se pode
considerar tal ocorréncia como uma forma de matar porgue, neste tipo de suspenséo
dos meios mecénicos de suporte da vida, diz Mackie’, o médico ndo deu inicic ae
curso dos eventos que levard o paciente & morte. Segre? vai mais longe quando
afirma: “vé-se que j nao se trata de autorizar ou de proibir o prética da euvtandsia,
mas apenas de definir se o paciente estd vivo ou morto”.

Como paciente terminal entende-se aquele que, na evolugdo de sua doenga,
ndo responde mais a nenhuma medida terapéutica conhecida e aplicada, sem
condi¢des portanto de cura ou de prolongamento da sobrevivéncia. Segundoe Hol-
land? & terminal aquele paciente que apresenta duas caracteristicas fundamentais: a
da incurabilidade e o do fracasso terapéutico dos recursos médicos.

Mesmo nestas condigdes, qualquer iniciativa de supresséo da vida, ainda
que a pedido dele ou da familia, constitui ato ilegal e antiético e, por isto, incomparével
com o exercicio médico.

Como paciente em estado vegetative permanente aquele que ndo tem
nenhuma evidéncia de consciéncia, ndc se expressa e ndo entende os fatos em torno
de si, que ndo responde a estimulos visuais, auditivos, tateis e doloroso, mas que tem
preservadas as fungdes do hipotélamo e do tronco cerebral e por isso sobrevive com
respiragdio autdénoma, por muitos meses ou anos, necessitando no entanto de outros
cuidados médicos e de enfermagem. Ainda oqui entendo que ndo héd como se opor a
esta vida, mesmo em tais circunst@ncias, pois ela é sempre um homicidio e nac é justo
que se oferega a profissdo médica tdo triste espetaculo e que se criem situagdes que
podem intciar constrangedores e nocivos conceitos de valores ao conjunto da sociedade.
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Sacralidade versus Qualidade de Vida

O que se condena é a “obstinacdo teropéutica” ou “terapéutica futil”, que
doutra coisa néo se reveste sendéo dum comportomento médico insistente que utiliza
meios ou recursos cujos resultados s@o muito mais nocivos que os produzidos pela
doengo e de efeitos inGteis em face da impossibilidade de cura e de sobrevivéncia.
Néo confundir “futilidade terapéutica” com cuidados paliativos, pois estes representam
o apoio permanente e necessario para preservar uma qualidade de vido do paciente
terminal, dentro de um enfoque multidisciplinar. Em suma: o ideal serd sempre
harmonizar o discurso moral com o discurso técnico, pois eles ndo sdo inconcilidveis.
E entender que o “inimigo nUmero um” ndo é a morte, desde que elo seja justa.

Assim, a distandsia (morte defeituosa) ndo seria outra coisa sendo a “‘morte
lenta, ansiosa e com muito sofrimento), em cujo processo se promove o prolongemento
da agonia, a continuagdo do sofrimento e o retardomento do morte, quando o
fratamento fornou-se indtil em face da obstinagde terapéutica do “paternalismo médico”.
A morte deve ocorrer “no seu tempo”, sem antecipagdo ou prolongamento desmedidos.

E preciso entender que as limitacdes das possibilidades de cura ndo deve
interromper a relagdo médico-paciente. Apenas obriga a repensar um novo modelo,
em que o médico “segue os passos do paciente”, e a ética mais obstinade e ¢ legalismo
menos consequente apontem caminhos mais delicados. Aqui impde-se o chamado “sprit
de finess”. Dai, a criogdo dao expressdo orfotandsia (morte correta}, que seria a morte
em seu tempo certo ~ sem a antecipacfio precipitada e sem o adiamento abusivo. Onde
o médico deve acompanhar o “paciente doente” e ndo a “doengo do paciente”.

Nestas questbes, existe uma intermindvel polémica: deve prevalecer o
sacralidade ou a qualidade da vida? A primeira representa aguile que a vida humana
tem na dimensdo que exige a dignidade de cada homem e de cada mulher. E a
qualidade da vida represents um conjunto de habilidades fisicas e psiquicas que faculiam
o ser humano viver razoavelmente bem.

Rachels? faz uma distingdo entre “estar vive” e “ter vida”, ou sejq, entre a
vida no sentide bioldgico e a vida no seu aspecto biogrdfica. Com isso ele quer
individualizar um tipo de seres humanos que, mesmo estando vivos, nao tem vida. O
exemplo por ele apontado seria o de um portador da doenga de Alzheimer. Para este
autor, estar vivo no sentido biclégico tem pouca imponténcia e, na auséncia de uma
vida consciente, é indiferente para o individuo estar vivo ou néo. Além do mais,
defende ele a chamada “tese da equivaléncia”, segundo a qual ndo existiria nenhuma
diferenca entre “matar uma pessoa” e “deixd-la morrer”.

Em sua visdo utilitarista ele s6 considera imoral matar se isso vai privar o
individueo dos seus desejos, de suas crengas e dos anseios que constituem um projeto
de vida, atributos esses que justificariam continuar sua existéncia. A morte serio um
mal ndo porque pds fim ao estar “vive”, mas ao fim do vido na sua perspectiva
biografice. Para ele, em certos casos, “matar ndo implica a destruicae de uma vida”.

Tal posicionamento, ndo apenas alcangaria as situagdes terminais do vida
humana, mas avangaria o fodos aqueles que por uma outra razdo esfivessem privados
da consciéncia. O mais surpreendente desta posi¢ae é que a vida nao é um valor no
sentido moral, mas um bem apenas. Diante de tal postura, independe a condigéio do
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paciente estar consciente e solicitar a a¢do eutandsica, pois ndo restaria um valor
humano para se preteger, mas apenas um estado biolégico de uma vida subnormal.

Esta posigéio, além de ser moralmente inconsistente por considerar a vida
como coisa possuida — na qualidade do “ter” e ndo na do “ser”, admite ainda um
pensomento conseqUencialista de que matar sé é diferente do roubar pelo valor
estimativo dos bens perdidos.

Quando se defende a ética da qualidade da vida, diante de situagdes bem
concretas, em confronto com a posicéo tradicional do sacrafidade da vida, ndo se quer
com isso desprezar os valores da natureza humana nem “coisificar” a pessoa que
existe em cada um de nds. A vida humana, independente da sua qualidade e ainda que
se venha tomar certas medidas, tem o mesmo valor e o mesmo direito de ser preservada
em sua dignidade. Todavig, se qualidade de vida significa tao-somente a habilidade de
alguém realizar certos objetivos na vida e quando estos habilidades ndo mais existem,
venha desaparecer o obrigagio de trafar, oi enido esse conceito é pobre e mesguinho.

Entender também que a qualidade da vide de uma pessoa ndo pode ser
avaliada como uma capacidade plena para o exercicio de todas as habilidades. Nao.
O ser humane merece respeito o sua dignidade, independente do que ele consegue
realizar. Ninguém existe para disputar torneios ou competigdes de habilidades, mas
para realizar o préprio destino de criatura humana. A qualidade e a sacralidade da
vida séo valores que podem estar aliados. E inaceitdvel esso desvinculagéio absoluta
que se foz entre sacrolidode e qualidade de vido. Estes principios ndio se excluem.

Poderiamos até dizer que o principio da sacralidade é o primeiro principio,
pelo menos do ponto de vista tedrico, para se iniciar uma discussdo sobre eutandsia.
Por sua vez, a qualidade de vida néo & um valor estronho ou um valor alternafivo de
um determinado conceito de vida, E um critério de referéncia capaz de contribuir
também com o respeito que se deve a vida humana. McCormick? deixa isso bem
claro quando afirma “ombos enfoques n&o deveriam contrapor-se desta maneira. A
valorizagfo sobre o qualidade da vida ndo deve fazer-se com absoluta reveréncia,
como uma extensdo do préprio respeito pela sacralidade da vida”.

Qutro coisa nesta discussdo é conceituar de forma clara e convincente o
que se considera de meio ordindrio ou extraordindrio. Beristain®, sobre isto, diz que o
Vaticano colocou-se de forma muito subjetiva e simplista, em Declara¢go sobre a
Eutanasia, ao afirmar: “Nao se pode impor a ninguém a cbrigago de recorrer a
uma técnica que, embora jG em uso, representa um risco ou é demasiado onerosa.
Recusa-la ndo eqlivale a um suicidio; significa, antes, a aceitacdo da condiggo humana,
ou preocupagdio de evitar adotar um procedimento médico desproporcional aos
resultados que se podem esperar, ou vontade de ndo impor despesas demasiado
pesadas & familia ou & coletividade”. E quando afirma que “tomar decisdes
corresponderd em dltima andlise & consciéncia do enfermo ou das pessoas qualificadas
para falar em seu nome ou inclusive dos médicos, & luz das obrigagdes morais e dos
distintos aspectos do caso”, parece-nos demasiado permissivo para que em certos
momentos, alé mesmo por questdes econdmicas, alguém venha decidir sobre a licitude
ética do que constitui morrer com dignidade. Este é o maior risco: o de as empresas
de planos e seguros de sadde apontarem o que é “proporcional” ou “desproporcional”.
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Se o critério para o uso de um medicamento é fundamental na possibilidade
de oferecer resultado o um paciente salvavel, entdo isto € que vai determinar o que é
ordindrio ou ndo. A avalia¢ao é sobre a qualidade da vida e ndo sobre a qualidade do
meio. O dificil, parece-nos, é conceituar o que é “qualidade de vida” e estabelecer os
limites mais objetfivos ante a diversidade das situagdes apresentadas, e ndo conceituar o
que seja “quolidade de meios”. O conceito de qualidade de vida torna-se complexo o
partir do instante em que se admite ser todo juizo baseado em consideragdes qualitativas
até certo ponto preconceituosos. E mais dificil ainda é classificar as pessoas baseadas
em critérios de tipos de vida, ou justificar uma éfica da qualidade da vida que se
fundamenta no principio simplista de que a um determinado paciente se oferega fodos
os cuidodos disponiveis ou ndo se oferega nenhum (secundum. proportionem status).

A verdade & que nem sempre foi facil estabelecer com precisGo um limite
entre o que & ordindrio e o extraordindrio quando nos referimos aos meios de
preservagdo da vida em situagdes com as dos pacientes insalvéaveis. Parece-nos muito
mais importante nesta andlise as impossibilidades morais do que fisicas ou econdmicas.

Deve ficar claro que o juizo de valor sobre o proporcionalidade dos cuidados
ndo & tGo simples, pois ele ndo termino na avaliagéo da qualidade da vida. Devemn
influenciar o raciocinio médico, as razées do familio e o que admite o paciente sobre a
insisténcia das medidas terapéuticas. O fundamento ético impositivo de uma necessaria
assisténcia a um pacierte terminal é o predisposigGo de melhores condigdes para que
este doente conviva com sua doenga e eventualmente com sua morte. Um dos erros dos
defensores mais intransigentes de ética da qualidade da vida, como |4 dissemos, &
admitir gue ao paciente se déem todos os cuidados ou ndo se dé nenhum, agindo assim
de maneira tdo caprichosa e simplista sobre questdes quase sempre complexas e dificeis.

O pensamento utilitarista que se inclina obstinadamente para o lado do
valor biogréfico do individuo — desprezando o “estar vive” sob o aspecto biolégico,
erra ainda quando procura resolver as questdes com a aplicagdo de um sé critério,
transformando os problemas morais em meros problemas téenicos ou estatisticos, néo
deixando espaco para uma reflexdo sobre os valores que definem a dignidade humana
nem recenhecendo a oportunidade de avaliar outras consideragdes. O significado da
racionalidade iluminista nao é compativel com uma ética biomédica que se ajusta no
principic da ponderagdo e do respeito & dignidade de ser humano.

Outra teorio ndo bem definida é a de Kuhsh’ baseada no principio do duplo
efeito, no qual se indaga se ¢é licito utilizar uma conduta cujos resultados sao traduzidos
em parte por beneficios e, de outra, por maleficios impossiveis de evitar. Caracteriza-
se esta teoria por quatro fundamentos: 1 - que o ato em si sejo moralmente bom ou
indiferente; 2 — que o agente ndo busque diretamente o efeito mau sendo que apenas
permita; 3 — que o efeito born ndo seja produto diretamente da agdo do efeito mau;
4 — que o bemn obtido do efeito bom seja devidomente relacionade com mou permitido,
de forma que o compense.

O que a autora pretende na defesa de tal principio é demonstrar a
possibilidade de justificar um ato que “fique restrito a intencionalidade e ndo assuma
todas as conseqiéncias previsiveis de uma agdo voluntéria” ou que “a qualifica¢do
moral de um oto depende sempre do que o agente pretendeu como fim”. Tenta
justificar que supressao intencional e supressdo ndo intencional da vida s@o diferentes
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do que se entende entre “matar” e “deixar morrer”. O fundamento da doutrina do
duplo efeito estd pois na condicdo da proporcionalidade entre os bons e os maus
resultados. No entanto, essa condicdo ndo explica como estabelecer os limites entre
os resultados pretendidos e os meramente previstos. Nem muito menos esclarece se
um oto estd ou ndo proibide e quais as condigdes da intencionalidode. Em suma, o
critério da proporcionalidade ndo tem como determinar se um agente pretendeu
efetivamente o bem ou previu um certo efeito mau, como afirma Rechlin®

Entende-se por dignidade a qualidade ou a condigio de alguém ser respeitado,
honrado e valorizado. Hobbes? dizia que “o valor de um homem, que é o valor
estabelecido sobre ele e sobre 0 bem comum, é o que os homens comumente chamam
de dignidade”. Pelo visto, este ndo é o conceito que normalmente se tem quando se
justifica a eutandsia. Muitos admitem que a dignidade estd muito vinculada & liberdade.
Isso também nem sempre se ojusta ao interesse comum, embora todos reconhegam
que ser livre é parte significativa da identidade pessoal e do exercicio da cidodania.

Como tal se entende, permitir que alguém continue vivendo uma vida apenas
biolégica, mantida por aparelhos, sem levar em consideragéo o sofrimento do paciente
e a inutiidade do fratamento, é agir contra a dignidade humana. Se alguém defende
tal permanéncia, apenas por considerar a “santidade da vida”, cerfamente tem nessa
cbstina¢io uma forma indisfargével de atentado & dignidade dessa pessoo. Por suavez,
antecipar a morte de alguém consciente ou ndo, com as constantes vitais mantidas
normalmente, ainda que tenha uma morte prevista e um relative sofrimento, & atentar
contra a dignidade humana.

CONCLUSAO

Diante do exposto, fica claro que a euvfandsia — aquelo na qual se utifiza
meios ou que se facilito a supress@o de uma vida, é prdtica condendvel, e quando
praticada pelo médico, constitui subversdo de toda doutrina hipocrdtica e distorgdo do
exercicio da medicing, cujo compromisso & voliar-se sempre em favor da vida do
homem, prevenindo doengas, tratando dos enfermos e minorando o sofrimento, sem
discriminagéo ou preconceito de qualguer notureza. Nao é facil descobrir nela o
espirito utilitarista e a ultrapassagem ilicita dos limites hierdrquicos, elementos esses
que, na prdtica, caracterizam todas as formas de manipulagdo nocivas para o homem.

No que se refere & ortotandsio — suspensdo dos meios artificiais de
manuiengdo da vida -, cada vez mais aceita e compreendida, ndo pode ser considerada
ilicita, pois em tais casos, se os critérios de morte encefdlica utilizados na conceituagao
diagndstica forem corretos, o individuo |& estd morto. Os pacientes com diagnéstico
de morte encefdlica, pelos critérios da Resolugdo CFM n.® 1.480/97, em face da
impossibilidade de qualquer recurso para reversibilidade da vida, podem ter os meios
artificiais de sustentago das fun¢des vegetativas suspensos, depois de comunicagao
feita & fomilio onde sejam esclarecidos os fundamentos de tal diognéstico e o
impossibilidade da medicina atual em reverter uma situagdc naquele estado. Além do
mais, ndo ha hoje necessidade do uso da expressao "eutandsia passiva” pelo seu
sentido dubio, chamando de evtandsia a qualquer forma de supresséo da vida, de
forma direta ou indireta, passiva ou ativa, voluntaria ou involuntdaria, que tenha por
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medida antecipar a morte de um paciente incurdvel, evitando-lhe o sofrimento e
agonia. Até porgue moralmente ndo existe nenhuma diferenga entre alcangar um
resultado por ag@o ou por omissdo.

Quanto aos pacientes terminais e aos pacientes em estado vegetativo
permanente, mesmoe que a doenga ndo possa ser debelada ou curada, & imperioso
que se mantenha a assisténcia e os cuidados para uma sobrevivéncia confortavel e
sem sofrimento fisico ou psiquico, ainda que paliativos, incluindo até alguns atos
cirdrgicos, quimioterdpicos e antibidticos.

Por outro lado, deve ficar bem claro que ao se tratar de um paciente em
estado vegetativo confinuado ou persistente (com lesdes recentes do sistema nervoso
central}, como ele estd no rol dos pacientes salvaveis, deve merecer todo suporte vital
necessdrio e disponivel,
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CRISE ETICA

Carlos Ehlke Braga Filho *

Ev tropego no possivel
E ndo desisto de fazer a descoberta
Do que tem deniro do impossivel.
Carlos Drummond de Andrade

O texto apresenta uma breve andlise teérica referente a crise ética na pés-
modernidade e as contradi¢des entre ciéncia e moral resultando uma sociedade
heterogénea e desigual, a ponto de se pensar em uma impossibilidade ética face as
implicagdes sociais desta crise. Apresenta a proposta de uma nova moral e como
podermos agir como um fator de mudaongos.

Palavras-chave: ética, valores, neocliberalismo, globalizacdo

ETHICAL CRISIS

Key words: ethics, values, neoliberalism, globalization

A crise dos valores éticos na convivéncia humana e a progressiva auséncia
de uma sélida ética no exercicio das profissdes e entre elos as profissdes da drea da
salde e o mais grave do préprio exercicio do cidadania, sem que exista um objetivo
ético claramente definido e a sociedade assumido os avangos da tecnologia nos
ameacam de maneira profunda e irreversivel. O pensamento de Habermas, para
alguns utépico da possibilidade de um entendimento entre a ciéncia, moral e arte sé
parece ser possivel quando da valorizagdo do conhecimento sensivel, Onica ponte
entre ciéncia e ética.

Se o pensamento de Kant, revolucionou a filosofia ao colocar o homem
como responsével pelos seus atos e tendo consciéncia de seu dever, centro tanto do
conhecimento quanto da moral, criando assim o seu imperotivo cotegdérico “age de
maneira que possas querer que o motivo que o levou a agir se torne uma lei univer-
sal” (Sanches, 2000, p. 283)

O século XVIIl é marcade pela Revolug@io Industrial e pelo lluminismo, até
entdo o artesdo trabalhava segundo a sua necessidade e ao necessitar empregar-se
no inddstria tornando-se um operdrio suo légica ndo mais Ihe pertencia, passou a ser
externa, da produgdo industrial; a razdo passa a ser o produfiva que vé o mundo em
termos de produg¢ao e de lucro.

Com a revolugdo industrial o tecnologia se expande e o notureza passa a
ser explorada, e o progresso das ciéncias, técnica, artes e das liberdades, se acreditava
na emancipagdo da humanidade.

*Professor adjunto da UFPR letade na disciplina de Pratica Ambulatorial
Professor assistente da discipline de Bioética da Faculdade Evangélica de Medicina de Curitiba
Professor auxiliar de Deontologia Médica da Faculdode Medicina- PUC-PR
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No século XIX, surge a era da tecnociéncia, temos o esperanga num
progresso, impulsionado pelas descobertas, pensamos no triunfo da razéo nos dominios
da ciéncia, da filosofia, e da técnica. Mas as conquistas cientificas ndo se dirigem co
aprimoramento do ser humano, o homem percebe que tem o poder de aniquilar asi
e prépria vida no planeta. ,

O caopitalismo eclode nos anos 40, inicialmente na Europa e América do
Norte, onde imperava o capitalismo, a economia é regida pela lei do lucro, centrada
exclusivamente na obtengdio da “mais valia”, Ao perceber sua fragilidade ele ressurge
com o neoliberalismo e se dissemina somente em 1973, face com o recesséio ampla
no mundo capitalista exteriorizada pelas altas taxas de inflagdo e baixo crescimento. A
tese deste movimento colocava a culpa no operdrio com suas pressdes reivindicatérias
saloriais e da crescente necessidade de gastos sociais como responsobilidade do Estado,
prego que o estabilidade monetdrio deve ser a meta suprema de qualquer governo
obtida afravés de contengdo de gastos e mantendo uma taxa “natural” de desemprego.
{Anderson, 1998, p. 2-11).

Dos métodos desumanos de exploragdo passou-se a métodos ditos cientificos
e racionalizados, tendo uma nogao especializada do pouco e nada do todo, o que
resultou na fragmentag@o do trabalho e da ciéncia, paro assim se manter e estrutura
dominante.

Essa hegemonia deixou como legado uma sociedade heterogénea,
fragmentada e desigual, onde se estabelecem dois universos distintos, como observa
Atilio Borén: uma grande burguesioc e uma massa de marginais, onde ndo hé ponto
de contato entre eles. Como inserir no mercado alguém que ndo pode ir & escola,
gue nunca consultou um médico, que mal se expressa, que vive no rua e dorme
embaixo de marquises, alguém que nem explorado pela capitalista pode ser.

O discurso que ouvimos é o de que a sociedade é competitiva que vencem
os melhores, a apologic do filosofia do “salve-se quem puder”, alternativa planejado
pelos tedricos visando enfraquecer os senfimentos de solidariedade e o esforgo coletivo
de organizagdo e de representogdo. Somos obrigados a reconhecer que sua gronde
estratégio é a capacidade do necliberalismo impor suas idéios construindo um senso
comum, onde essas idéias sGo defendidas por pessoas comuns medianomente sensatos,
como observa Gentile; se por um lado a argumentagGo vem do senso comum, a
contradigao estd no préprio cidaddo que vé a realidode, mas ndo entende sua real
causa.

A realidade estd na nossa vista e na nossa preocupagdo: crescimento da
violéncia urbana, desemprego macico, fragmentagéo social, perde das ideologias dos
partidos politicos, descrédito nos politicos, autoritarismo do executivo, descrenga e
morosidade da justico, corrupgdo generalizada, faléncia da policia, impunidade as
elites, rigor com os pequenos delingiienfes, uma democracia como diz Borén “reduzida
a uma fria gramética do poder, expurgada de seus conteddos éticos”.

Os paises que adotam o sistema neoliberal se tornam mais pobres. mais
excludentes, mais desiguais, onde os melhores acabam sempre sendo os pertencentes
s elites que monopolizam o poder politico, econdmico e cultural, nas sdbias palovras
de Pablo Gentili.
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No periodo em que vivemos, conhecido como pos modernidade, é marcado
pela “revolugdo da informatica”, que resulta na diminuigdo de trabalhadores
empregados, apesar do aumento da produtividade. Aparece o termo globalizagéo,
simulando uma cultura global Unica, na reclidade a globalizagGo aumenta as diferengas
e cria mecanismos tecnolégicos de dependéncia.

O discurso da globalizagao, distingue o mito do mercado auto regulader, o
mito da tecnologia, o mito da realidade virtual, sende portanto um instrumento de
dissimulagdo de desigualdades e contrastes sociais, destinados a legitimar politicas
autocrdticas, denominodas neoliberais. ” Exemplo elogiente é a ofensiva neoliberal
contra o chamado Estado de bem estar, ou seja contra a dimensdo social do Estado,
contra a ética social e por extensdo contra gqualquer projeto de construgdo nacional
associodo o idéio de direitos sociais (Castro, 2001, p. 37).

O neoliberalismo nos Estados Unidos e depois com a queda do muro de
Berlim dirigiu-se & paises que se obrigaram a aceitar as regras dos paises exploradores
para conseguir opeio para seus empréstimos de bancos e agéncias internacionais,
adotando o chamado “Estado Minimo”, e as privatizagdes como solugdo para o péssimo
gerenciamento do Estado.

Theodor Adorno usa a expresséo “nédo hé vida morol na falsa” (Es gibt kein
richtiges leben im falchen) (Adorno, 1992 p. 42 apud Tiburi, 2001, p. 88), pois a
ético lhe porece mero discurso vozio em face do momento histérico ou da situagdo da
razdo. A dialético em Adorno aparece com a tensdo entre o compreensdo do impossivel
desenvolvimento de uma vida justa e a consciéncia simultdnea de como poderia ser.
Assim o filosofio adquire estatuto moral exposto ao pessimisme relative o passado,
enquanto nele mora ¢ inexoravelmente irrecuperdvel, o que pesa sobre os costas da
humanidade e 6 que ela finge ndo ver. E mesmo que haja meios para evitar a violéncia
no futuro, quanto ao passado a Unica légica é a do pessimismo, ndo haverd justica
para os mortos e para o sofrimento, nem nenhuma espécie de compensagdo.

A visGo da impossibilidade da ética se apresenta na distdncia abismal entre
a teoria e a prético, e a teoria critica em Adorno trabalha para a eliminagéo do
sofrimento, em “"Minima Moralia” o autor fala em vergonha em participar da injustiga
vniversal, que se tornaria insuportdve! o partir do momento em que os pessoas a
compreendam. Essa vergonha pode ser a resisténcia capaz de abrir caminho &
solidoriedade, onde se reconhece o sofrimento no outro, assim a tarefa da filosofia é
acabar com ¢ sofrimento que estd no sujeito, mas que n&o pode ser eliminado por
cada um em particular e sim pela espécie, da qual ele depende.

A agdo contra o sofrimento é, para Adorno, a atitude normal da espécie,
que deveria solidarizar-se consigo mesma e com tude o que & vivo como Gnica forma
de agir contra o sofrimento. (Adorno, 1970, p. 203). Por isse & necessério o auto
critica da razdo, promovida pela teorio adorniana gue pergunta pelas condigdes de
possibilidade da racionalidade frente co mundo a & razéo tornada irracional, resulta
o questionomento das préprias condicdes de possibilidade ética. Se a transformagéo
da ética exige transformagao da razdo e da filosofio que a promove, a razéio modificado
seria aquela que n&o trabalha sob a légica da autoconservaco, pois essa € inimiga
da solidariedade, mas quando dé espago & alteridade pela qual o ética adquire sentido,
na capacidade de perceber o outro e aceitar o lugar irredutivel do outro {Adorne,
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1970, p. 287, apud, Tiburi, 2001, p.103).

Percebemos que & necessdrio a busca de uma nova forma de sociedade
além do mercado e do Estado, substituindo a produgdo em massa pela sensatez da
utilizagdo dos recursos sociais.

José Eduardo Siqueira, avalia a tecnologia na drea da sadde e lembra que “a
técnica se converte em poder e passa o ser manifestagdo natural das verdades contidas
na ciéncia. Se a ciéncia tedrica podio ser chamada de pura e inocente, a tecnociéncia
ao ser intervencionista e modificadera, ndo o é". (Siqueira, 1998, p. 27).

Mas, vivemos onde prevalece o insensibilidode social: cutoritarismo dos
poderes, condigbes desumanas de nosso povo, das cadeias e prisées e favelas,
desemprego crescente e exploracao dos trabalhadores e a impossibilidade de acesso &
maioria da populagdo o um atendimento eficiente em relagéo & salde. Nao podemos
mais adiar as solugdes, é necessdrio uma consciéncia do realidade humana para que
possamos transforma-la, a educagéo ¢ fonte de mudangas e na drea da satde o ensino
académico da ética pode ser uma fonte de discussdo e reelaboraggo de conceitos.

A conscientizagdio desta opressdo a que estamos submetidos demostrard
que serd preciso criar “uma nova moral, verdadeiramente humane, implicard numa
mudanga de atitude diante do trabalho, num desenvolvimento de um espirito coletivista,
na eliminagdo do espirito de posse, do individualismo, [...] significard o realizagao
efetiva do principic Kantiane que convida a considerar sempre o homem como um
fim e ndo como um meio”. {Sanches, 2000, p, 48).
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BIOETICA: UM CAMINHO SEGURO PARA UMA ATUAGAO
PROFISSIONAL DE QUALIDADE

Roseli Nunes Coletti*
Palavras-chave: bicética, humanismo, visdo holistica

BIOETHICS: SURE PATH FOR HIGH QUALITY
PROFESSIONAL STANDARDS

Key words: bioethics, humanism, holistic vision

Q incéndio do Edificio Joelma, em Sao Pavlo, ocorrido no dia 1° de fevereiro
de 1974, faz-nos relembrar momentos de dor e de tristeza, junto ao drdue trabalho
de muitos que se dedicaram de corpo e alma com o objetivo Unico de salvar vidas.
Este quadro de dor, sofrimento, dedicac@io e amor, assemelha-se, e muito, com as
bem-aventurangas e os infortinios pelas quais vem passando a drea promotora da
salde no Brasil.

Infelizmente, nos Ultimos tempos, o setor sadde tem sido um dos alvos
preferidos pelos veiculos de comunicagéo de massa, noticiando, quase que
constantemente e com sensacionalismo, os abusos e as limitagdes evidenciados em
alguns atendimentos ofertados pelas Instituigdes Promotoras do Sadde — IPS. Os dramas
individuais e coletivos enfocados trazem a tona o desempenho da drea da sadde e,
como conseqiéncia légica, das Instituigdes Promotoras da Sadde.

Tais dramas t&m sido rozdo de diversos estudos e pesquisas que apontama
formagdo dos profissionais atuantes na drea promotora da sadde, como uma das
possiveis causas do suposto “descaso” suscitado. Tais pesquisas denotam gue, em
busca do téo afamado avango tecnolégico, o ensine se afastou do humano; e ressaltem
a necessidade de ser t6o profissionais que possuam uma formagdo geral, sistémica,
abrangente e humanista para atuarem nesse setor. Atestam, tais pesquisadores, que a
légica newloriana-cartesiana, por ter um peso considerdvel na drea educacional,
gerou uma formagdo mais tecnicista, proporcionando um rompimento com a perspectiva
sistémica, que vé& o humano inserido como ser, Unico, integrante do todo e ndo como
uma simples maquina desprovida de unicidade dentro da diversidade. Uma das
polémicas levantadas acerca da légico cartesiana é a de que ela poderia levor as
pessoas a frafarem-se, mutuamente, como se fossem tais maquinas ou objetos, uma
vez que as mesmas estariom, continuomente, enxergando-se sob a perspectiva de
mundo-maquina, mundo-objeto. Charles Chaplin, em alguns de seus escritos e em
seu filme “Tempos Modemnos”, refrata muito bem os efeitos ocasionados pela aplicagdo
desmedida do modelo cartesiano nas industrias.

* Doutorando em Educagéo, Mestre em Administragao, Especialista em Filosofia, Graduado em Administragae.
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Segundo o bioeticista Leocir Pessini, o presenga marcante da fecnologia, no
mundo moderno é essencial. Porém, ressalta que na medida em que a érea promotora
da sadde tornou-se cada vez mais dependente desta tecnologia, muais foram deixadas
de lado as préticas humanistas, o sentir, o vivenciar o paciente.

Diante deste cendrio se questiona: - Qual o melhor caminho para se obter
o almejado respeito & dignidade da vida humana, em sua totalidade, e ao mesmo
tempo acompanhar os beneficios que os biociéncias podem ofertar?

Ao se buscar respostas para a questdo interposta néo se pode negar, ou
deixar de considerar, como expresso por Pessini, que o acesso as melhores condigdes
de vida ou a uma vida qualitativamente melhor passa, necessoriomente, pelos caminhos
da tecnologia. Deve-se, porém, ressaltar que enxergar o mundo apenas sob esta 4tica
o estd levando a um beco sem saida, encontrando-se, portanto, com seus dias contados.

Explica-se assim, o fato do pensamento emergente possuir um enfoque
holistico' , transdisciplinar?, holografico® e sistémico resgatondo-se a visGo de todo
inerente & complexidade humana. Tal tendéncia é vislumbrada em vérios trabalhos
dos mais variados campos do conhecimento humano, seja da drea empresarial,
educadonal, politica ou cientifica, exigindo o surgimento de um novo perfil profissional.

Esta deverd ser, portanto, a trajetéria do homem, acrescentada,
necessariomente, do estudo, do reflexdo e da visdo critica que se iniciom nos bancos
escolares e se concretizam na atuagio didria. Cabe ressaltar que o ensino sé incindird
positivamente se estiver direcionado & pessoa humana.

Como resultado natural deste processo de mudangos, surge o necessidade
de se rever os programas escolares. E neste cendrio que a bicética*, em sev modelo
antropolégico personalista, vern se despontando como o alicerce que pode conduzir &
exceléncia pessoal, social e profissional, suprinde a visGo deturpada de mundo, como
i@ exposto. Tal fato se dé em virtude dela trazer em seu bojo a preocupagdo de educar
cided@os por meio de uma préxis humanizadora, emergindo, assim, como uma nova
realidade educacional.

Neste sentido, o bioética atua come um conal mediador fortalecendo a
formagao humanista e contribuindo nos julgamentos que, a fodo o momento, os
profissionais da drea da sadde sdo obrigados a realizar. Este desafio em agir eticamente,

1 O terme hofismo origina-se do grege holos, que significa todo... Na concepgéo holistica, ndo sé as portes de cado
sistema se encontram no todo, mas os principios e leis que regem o todo se encontram em cado uma das parfes e todos
os fendmenos e eventos se interfigam e se interpenetram, de forma global: tudo & interdependente. O todo € concebido
como uma reclidade nGo-somativa, ou seja, suas propriedades ndo derivom das que caracterizam seus componentes.
Ao conirdrio: sdo elas que determinam as propriedades das portes que o integram. [TAVARES, Clotilde Santa Cruz.
tniciagio & Visdo Holistica. Editora Record. 1993:59-60).

2 Atronsdisciplinoridade intui uma infegragéio reciproca endre disciplings. Fundamentada nesta métua cooperagdo volta-
se para a construgdo de um novo modele que visa fransper as barreiras até entGo impostas pelo estudo atomizado.

3 O holograma & um tipo de sisterna de registro éptico, em que todas as partes da imogem contém o imogem completa
sob forma condensada. (D1 BIASE, Francisco. O Homem Holistico: a unidade mente-natureze. Petrépolis: Vozes,
1995:44)

4 O termo bioética surgiv, a prion, na Universidode de Wisconsin em Madison utilizedo pelo oncologista, Van Resselaer
POTTER {In: NEVES, 1996:07-14), em seu livio — Bioethics “bridge fo the future”, publicado em janeiro de 1971, Poro o
autor a bioética poderia ser definido come a “ciéncia da vido™ & teria o objetive especifico de auxiliar a humanidade de forma
cautelosa e em nivel racional no processo da evolugae cultural e biolégica. Para Potter “bic” representava o conhecimento
biolégico, a ciéncia dos sistemas viventes, e “ética” o conhecimento dos sistemos de valores humanos. Em suas publicagdes
Pofter retratou qudo perigoso poderia ser para a sobrevivéncio da biosfera separor-se o humanismo do ciéncia.
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nos situagdes do dia-a-dia, fez com que a ética viesse a ser o selo de qualidade
profissional. Portanto, o formagdo em bioética constitui-se a pilastra da qualidade que
pode fomentar uma prestagdo de servigos voltada ¢ sua humanizagdo e,
conseqientemente, & dignificagdo do ser humano. Desta forma, acredita-se que
situagdes onde os pacientes séo denominados como “o do quarto 97, ou o “do céincer
de figado”, vistos muito mais como uma sigla ou nimero de prontudrio, ndo mais
ocorram.

Atualmente, a bioética é uma disciplina de peso reconhecide, ministrada
na quase totalidade dos cursos da drea da sadde e em alguns do drea humana, na
Europa e nos Estados Unidos. No Brasil, encontra-se ainda em fase incipiente, sendo
que apenas algumas faculdades incorporaram-na em sua grade curricular. Porém,
cabe ressaltar que hd diversas pesquisas que defendem a implantagdo da bioética
na grade curricular dos cursos voltados & drea da sadde. Tais estudos apontam-na
como um caminho seguro para uma atuagdio profissional de qualidade, uma vez
que levard os profissionais da saude a se conscientizarem da responsaobilidade que
possuem perante yma sociedade carente de um tratamento diferenciado e
humanizado.
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O CODIGO DE ETICA MEDICA E OS DIREITOS DO PACIENTE
JORGE R. RIBAS TIMI*

Este arfigo visa mostrar a relag@o entre o Cédigo de Etica Médica e os
Direitos do Paciente.

Q Cédigo de Etico Médica & a principal fonte de Direitos do Paciente no
Brasil, sendo que 55% de seus artigos abordam diretamente Direitos do Paciente.

Conhecer o Cédigo de Etica Médica e os Direitos do Paciente séo condigdes
essenciois para o exercicio do Medicina e pora a quelidode do atendimento oo paciente.

Palavras-chave: medicina, ética, direitos do paciente
MEDICINE ETHIC CODE AND DE RIGHTS OF PATIENT

The aim of this paper is fo show the relation between the Medical Ethic Code
and the patient's rights.

The Medical Ethic Code is the main low, in Brazil, of the patient’s rights, with
55% articles refer about patient’s rights.

Essential condition for Medicine practice and patient’s quality care is to know
the Medical Ethic Code and patient's rights.

Key words: medicine, ethics, rights of patient

“A medicina, antes de mais nada,
é conhecimento humano”
Pedro Nava

A relagdo médico-padiente remonta a épocas muito antes da medicina como
conhecemos nos dias atuais. Esta & uma relagdo de interdependéncia desigual, pois o
médico, por deter o conhecimento do tratomento tem um maier poder frente co
paciente. Além de que ao procurar um médico em decorréncias de uma moléstia, em
menor ou maior grau esté o paciente emocionalmente fragilizado, néo sé pelo
sofrimento mais também pele medo da morte,

O direito advindo do relagdo médico-paciente também ¢é bilateral 122 e
ndo se encerra apenas nesta relagdo, passa ainda pela relagéo de direitos individuais
de ambos enquanto cidadéos?, do relacienamento sadde-Estado* e mais recentemente
do relacionamento do paciente e do médico com os planos de sadde de assisténcia
complementar & assisténcia poblica & satde.

Os direitos do paciente estdo sendo cada vez mais discutidos pela sociedade
brasileira, pois tanto pacientes, médicos e empresas prestadoras de servigos de sadde
em qualqguer grau necessitam conhecé-los, no intuito de melhorar o atendimento &
saude e o relacionamento com o préprio paciente, quer do médico quer do empresa
prestadora de servi¢os na drea de sadde. Quanto ao paciente conhecer os seus préprios
direitos fuz com que esta possa colaborar e cobrar por um atendimentoe melhor. Por
fim o conhecimento e o respeito aos direitos do paciente leva a que todos os enveolvidos
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na questdo de sadde no Brasil possam dar um salto qualitative de atendimento com
grande reflexo para a populagdo em geral.

Os direitos do cidaddo sempre existiram nas sociedades, enfretanto tiveram
de ser conquistados em arduas batalhas. Da mesma maneira os direitos do paciente
ndo sdo novidade em nossa sociedade, porém estiveram hibernondo até muito
recentemente, pois oté pouco tempo atrds era raro se ouvir falar de Direitos do
Paciente no Brasil,

Os Direitos do Paciente sdo muito variados e podem ser esmiugados até um
numero quase infinito. Porém por uma questdo de sistematizagéio estes podem ser
agrupados em 18 direitos fundamentais®:

1.  Sadde & um direito do cidad@o e um dever do estado

2. Ter um servico publico de atendimento & sadde de qualidade e sem custos

adicionais

Decidir livremente sobre a sua pessoa ou seu bem-estar

Ter respeitada a sua privacidade e integridade fisica, psicolégico e morol

Néo sofrer discriminagdo de qucllquer espécie

Ter atendimento adequado s suas necessidades, sem limitagdes de ordem

burocréticas, funcionais ou de tempo.

Ser atendido incondicionalmente em situagées de emergéncio e de urgéncia

8. Escolher livremente, o qualquer etapo de seu tratomento, o estabelecimento de
saude e a equipe médica que deseje para efetivarermn o seu tratamento.

9. Ser atendido por profissional capacitado e constantemente atualizado

10. Serrespeitado pela sua operadora de sadde complementar

11. Estarinformado pessoalmente ou ao seu representante legal de seu diagnéstico
e prognostico

12. Consentir, apds infermagéae detalhada, com cada uma das etopas de seu
tratamento

13. Ter o seu prontudrio médico corretamente preenchido e de livre acesso & sua
pessoa ou seu representante legal

14. Receber laudos médicos quande selicitar

15. Ter suos vantagens legais respeitadas

16. Ter o seu segredo médico mantido

17. Reclamar da qualidade do atendimento

18. Receber reparagdo em caso de dano

Al

Nao existe um Cédigo Brosileiro de Direitos do Paciente. Vdrios textos legais
abordom os direitos do paciente, entre leis, jurisprudéncias, resolugdes e declora¢des
de principios:

Constituigaio Federal do Brasil

Cédigo Civil Brasileiro

Cédigo Penal Brasileiro

Cadigo de Defesa do Consumidor

Estatuto da Criango e do Adclescente

Lei dos Planos de Sadde e Normas da Agéncia Nacional de Satde Suplementar
Cédigo de Etica Médica

NO AW
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8. Resolugdes do Conselho Federal de Medicina

9.  Resolugées dos Conselhos Regionais de Medicina
10. Declaragdes Iinternacionais de Principios

11. Normas de Pesquisa em Seres Humanos

12. Normas do Ministério da Saude

13. Legislacéo Esporsa

14. Jurisprudéncia

A Lei 3.268 de 30 de setembro de 1957, que dispde sobre os Conselhos
de Medicina, regulamentou o exercicio da medicina no Brasil, equivocadamente
considerada corporativisia por parte de nossa sociedade e por uma expressiva maioria
dos médicos. Esta regulomentagdo foi um grande marco dos direitos do paciente em
nosso meio. A regulamentagae profissional melhorou qualitativamente a medicina
brasileira. A existéncio dos Conselhos de Medicina como érgéo fiscalizador de exercicio
de medicina no Brasil disciplina a conduta médica e, sGo eficientes instrumentos de
defesa do paciente e da sociedade em geral.

Decorrente desta regulamentagéo é que aparece entre nés o Cédigo de
Etica Médica, que se encontra hoje em sua terceira versédo. A primeira datada de 11
de janeiro de 1965 vigorou por 12 anos, até ser substituida pelo Cédigo Brosileiro de
Deontologia Médico (Resolugdo CFM 1.154 de 13 de abril de 1984), de vida curta,
pois j& em 08 de janeiro de 1988 a Resolugdio CFM 1.246/88 aprovou o Cédigo de
Etica Médica vigente até os dias atuais.

Dos 145 artigos que compdem o Cédigo de Etica Médica, 79 sdo
relacionados aos direitos do paciente, o que representa 55% do tofal. Em todos os
seus 14 Capitulos, os direitos do paciente sGo abordodos direta ou indiretamente.

O Cédigo de Etica Médica j@ em seus dois primeiros arfigos define os
principios fundamentais da Medicina e do atividade médico:

Artigo 1°.

"A Medicing & uma profissdio a servigo da sadde do ser humanc e da
coletividade e deve ser exercida sem discriminag@o de qualquer natureza”.

Artigo 2°

“Q alvo de toda a atengéo do médico é a saude do ser humano, em beneficio
da qual deverd agir com o méaximo de zelo e o melhor de sua copacidede profissional”.

Além deste dois arfigos, os demais que compdem o Capitulo |, com o titule
de Principios Fundamentais, expressam as linhas mestras a serem seguidas no exercicio
da Medicina, fixando os direitos do paciente. Alguns dos artigos deste Capitulo sGo
explicitados em Capitulas posteriores do Cédigo de Etica Médica.

No Capitulo Il - Direitos do Médico — apesar de ser um Capfiulo voltado aos
direitos do profissional médico, também apresenta aspecios que reforgam o atendimento
ao paciente, como por exemplo, as situagdes em que o médico pode se recusar a
trabalhar em sitvacées que coloquem em risco o paciente.

No Capitulo lil, sobre a Responsabilidade Profissional, quase todos os artigos
s@o de protegdo ao atendimento do paciente, visto que a responsabilidade do médico
é com a sadde do ser humano, quer individualmente quer cole:tivamenfe, como se
aprende ao serem lidos os dois primeiros artigos do Cédigo de Etica Médica.
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Os Direitos Humanos, oriundos da Decloragdo Universal dos Direitos do
Homem séo assegurados no Capitulo IV do Cédigo de Etica Médica.

Todos os 15 Artigos que compdem o Capitule V, com o tilulo “Relagées com
o Paciente e Familiares”, séc integralmente dedicados aos Direitos do Paciente.

Situagbes especificas e de alto teor bioético, com as do potencial doador de
érgdos e tecidos sdo protegidas pelo Capitulo VI do Cédigo de Etica Médica.

Os Capitulos VIl e VI, respectivamente “Relagbes enire Médicos” e
“Remuneragdo Profissional” também estdo cheios de direitos do paciente, pois mesmo
em questées entre profissionais e em questdes da justa remuneracdo do médico néo
se admite desvios dos principios fundamentais da Medicina.

O segredo médico, que é tdo caro para a intimidade do paciente, é bem
definido e profegido nos eito artigos do Capitulo IX do Cédige de Efica Médica.

Até mesmo guando os direitos do paciente estdo ligades a tramites
burocrético§, como a necessidade de atestados e boletins, estes estao previstos no
Cédigo de Efica Médico em seu Capitulo X. Ja no Capitulo X! estdo discriminados os
atos das pericias médicas que possam ferir os direitos do paciente.

A Pesquisa e a Publicidade Médica bem como os Trabalhos Cientificos sao
regulamentados nos Copitulos Xll e XHI. Estes estdo repletos de normas de defesa dos
direitos do paciente e sdo uma das principais fontes da Resolugdo 196/96 do CONEP
{Comissaio Nacional de Etica em Pesquisas que envolvam seres humanos).

Até mesmo em seu Ultimo Capftulo de nimero XV “Das Disposigtes Gerais”
é possivel de serem encontrados direitos do paciente, como na obrigatoriedade do
médico em acatar as Resolugées do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de
Medicina.

Ao exercer suas fungdes de normatizagiio do exercicio da Medicing,
o Conselho Federal de Medicina edita suas Resolugdes. Estas resolugdes regulam
vdrias facetas do Medicing, também englobam diversos principios legais e principios
morais, que juntamente com as Resolugdes dos Conselhos Regionais sGo fontes
inesgotdveis de direitos do paciente.

Por fim, o exercicio dos Direitos do Paciente gera vérios efeitos positivos e
negativos®.

Entre os efeitos positivos temos:
O exercicio do cidadania
A melhoria da qualidade dos servigos de sadde
A desmistificagéo da relagdo médico-paciente
A repara¢ao do dano
A possibilidade de envolvimento de organiza¢des ndo governamentais
A competitividade das operadoras de planos de saide
A melhoria da qualidade da sadde no Brasit
Por outro lado, néo pode ser esquecido que este mesmo exercicio pode
gerar quatro efeitos negotivos:
1. A prolifera¢cdo de processos em que se confundem mau resultado com erro
médico
2. O oaumento de custos na sadde.
3.  Amediciha defensiva

HOoeU AWK~
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4. O desperdicio de recursos do Sistema Unico de Salde por decisdes judiciais
equivocadas, baseadas em relogdes emocionais e ndo em fatos cientificos.

Em conclusdio, conhecer o Cédigo de Etica Médica e os Direitos do Paciente,
exercé-los como pacientes e respeita-los como profissionais de sadde, trard sempre
uma melhoria na qualidade da medicina praticoda no Brasil e também uma maior
aproximagdo entre as partes na relogiio médico-poaciente, revitalizando o lodo humanistico
de uma profissdo sui generis como a Medicina, gue é oo mesmo tempo ciéncia e arte.
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RESOLUGOES

CONHECA AS NOVAS ESPECIALIDADES

MEDICAS OFICIAIS ATUAIS - AREAS DE ATUAGCAO
CFM*

EMENTA - Dispde sobre convénio de reconhecimento de especialidodes médicas
firmado entre o Conselho Federal de Medicina CFM, a Associogfio Médica Brasileira
- AMB e a Comissao Nacional de Residéncia Médica - CNRM.

Palavras-chave: especialidades médicas, éreas de atuagdo, novas especialidades,
critérios, convénio, uniformizagéo

KNOW THE NEW CURRENT MEDICAL OFICIAL SPECIALITIES

Key words: medical specialities, field of practice, criterio health insurance/plan,
uniformity

O Consetho Federal de Medicing, no uso das atribuigées que lhe confere a
Lei n.® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulomentada pelo Decreto 44.045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que os avangos cientificos e tecnolégicos tém
aumentado progressivamente o campo de trabalhe médico, com tendéncia a determinar
o surgimento continuo de especialidodes;

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina, a AssociagGo
Médica Brasileira, e a Comisséo Nacional de Residéncia Médica, organismos voltados
para o aperfeicoamento técnico e desempenho ético dos que se dedicam & medicina
no Brasil, decidiram adotar condutas comuns relativas & criagdo e reconhecimento de
especialidades médicas no pais;

CONSIDERANDO que os entidades referidas, por visarem ao mesmo
obijetivo, vém trabalhando em conjunto na forma de Comissdio Mista de Especialidades
para uniformizar a deneminagéio e condensar o nimero das especialidades existentes
no Brasil;

CONSIDERANDO que conhecimentos e praticas médicas dentro de
determinados especialidodes representom segmentos a elas relacicnados, constituindo
dreas de atuagdio caracterizadas por conhecimentos verticais mais especificos;

CONSIDERANDO que as especialidades sujeitam-se aos processos
dindmicos da medicing, ndo pedendo, por isso, ser permanentes nem imutaveis,
podendo, dependendo das circunstncios e necessidodes, sofrer mudangas de nomes,
fusdes ou extingbes;

CONSIDERANDO o que foi decidido pela ComissGo Mista de
Especialidades e aprovado em Sessdo Plendria do Conselho Federal de Medicing,
realizada em 11.04.2002;

* Conseiho Federal de Medicina
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RESOLVE:

Art. 17 - Aprovar o Convénio firmado entre o Conselho Federal de Medicing,
a Associagdo Médica Brasileira e a Comissao Nacional de Residéncia Médica, onde
foi insfituida o Comissdo Mista de Especialidades - CME, que reconhece os Especialidodes
Medicas e as Areas de Atuagio constante do anexo Il do presente instrumento.

Art. 2° - Qutras especialidades e dreas de atuagdo médica poderdo vir a
ser reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina mediante proposta da Comissdo
Mista de Especialidades.

Art. 3° - Fica vedado ao médico a divulgagao de especialidade ou drea de
atuagdo que niio for reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina ou pela Comisséio
Mista de Especialidades.

Art. 4° - O médico s6 pode declarar vinculagdo com especialidade ou drea
de atuogdo quando for possuidor do titulo ou cerificodo a ele correspondente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina.

Art. 5° - Fica vedado, por qualquer motive, o registro e reconhecimento
das especialidades ndo constantes do anexo |l do convénia.

Pardgrafo Gnico - Excetua-se do coput deste artigo a documentagio de
pedido de avaliagdo para efeito de registro de especialidade que tiver sido protocolada
nos Conselhos Regionais de Medicina até a data de publicagto desta resolugdo.

Art. 6° - Revogam-se todos as resolugdes existentes que tratom de
especialidades médicas, em especial os Resolugdes CFM n.° 1.286/89, 1.288/89,
1.441/94, 1.455/95, respeitados os direitos individuais adquiridos.

Art. 7° - Esta resolug@o entra em vigor na data de svo publicog@o.

Brasilia - DF, 11 de abril de 2002.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretario-Geral

Resolu¢do CFM N.° 1634/2002
Publicado em D.O.U. em 29/04/2002
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CRITERIOS PARA O RECONHECIMENTO DAS ATUAIS
ESPECIALIDADES MEDICAS OFICIAIS

CONVENIO QUE ENTRE Sl CELEBRAM O CONSELHO FEDERAL DE
MEDICINA - CFM, A ASSOCIAGAD MEDICA BRASILEIRA — AMB E A
COMISSAO NACIONAL DE RESIDENCIA MEDICA-CNRM/MEC, PARA
ESTABELECER CRITERIOS PARA O RECONHECIMENTO E DENOMINAGAO
DE ESPECIALIDADES E AREAS DE ATUA(;AO NA MEDICINA, E FORMA DE
CONCESSAO E REGISTRO DE TITULOS.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA — CFM, entidade de fiscalizaggo
profissional, instituida pela Lei n.? 3.268/57, e regulomentada pelo Decreto n.° 44.045,
de 19 de julho de 1958, com sede no SGAS 915 Sul, LOTE 72 — Brasilia — DF, CGC n.°
33.583.550/0001-30, representado por seu Presidente EDSON DE OLIVEIRA
ANDRADE, brcsﬂewo, cosado, médico, portador da Carteira de Identidade n.® 208.063/
SSP/aM, CPF n.® 038.566.822-87, « ASSOCIA(;AO MEDICA BRASILEIRA — AMB,
inscrita no CGC sob o n.® 61.413. 605/000] -07, com sede na Rua Sao Carlos do
Pinhal, n.® 324, Bela Vista, CEP 01333-903 - Sao Paulo — SP Tel {11) 3266-6800,
neste ato representada por seu Presidente ELEUSES VIEIRA DE PAIVA, CRM -~ SP n.°
35.135-0, com enderego sito na Av. Jandira, n.® 185 - Apto 124, Moema, Condominio
Phesutton House, CEP 04080-000, Sao PCIU|O SPea COMISSAO NAClONAL DE
RESIDENCIA MEDICA — SESu/MEC — CNRM, com endereco no Ministério do Educagéo,
Edificio Sede, Sala 327 - Esplanada dos Ministérios — Brasitia — DF, érgdo subordinado
oo Departamento de Assuntos Universitarios do Ministério de Educugoo e Cultura, neste
ato representada pelo seu Presidente FRANCISCO CESAR DE SA BARRETO, brasileiro,
casado, fisico, inscrito no Cln.° 527118 - SSP/MG e no CPF sob n.” 088.720.326/
04, resolvem firmar o presente Convénio, nos termos das Cldusulas abaixo:

PO OBJETO

CLAUSULA PRIMEIRA
Este convénio tem por finalidade a conjugacao de esforgos dos convenentes
para estabelecer critérios para o reconhecimento, a denominagao, o modo de
concessfio e registro de titulo de especialista e certificado de areo de aluagio médica,
cabendo ds partes:
a) CNRM - credenciar e autorizar o funcicnamento dos programas de
residéncia médica;
b) AMB — orientar e fiscalizar a forma de concessao de titulos e certificados;
e
c} CFM —registrar os titulos e certificados.

DA EXECUGCAC

CLAUSULA SEGUNDA i

Para a execugdo deste convénio, fico crinda a COMISSAC MISTA DE
ESPECIALIDADES — CME, composta por dois representantes de cada entidade
convenente, que reunir-se-d, no minimo, duos vezes por ano, podendo ser criodas
subcomissdes para auxiliar os trabalhos.
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Paragrafo Unico — O regulamento da Comissao Mista de Especialidades
— CME serd elaborado e aprovade em afo préprio apds sua efetiva implantagao,
ouvidas os entidades convenentes.

DAS OBRIGAGOES DAS PARTES

CLAUSULA TERCEIRA

A Comiss@o Mista de Especialidades — CME definira os critérios para criagdo
e reconhecimento de especiclidodes e dreas de atuagdo médica estabelecendo
requisitos técnicos e otendendo a demandas sociais.

CLAUSULA QUARTA

As especialidodes e dreas de atuagdo médica reconhecidas pelas entidades
convenentes terGo denominagdo uniforme e serdo obtidas por érgdos formadores
acreditados na forma deste CONVENIO.

CLAUSULA QUINTA

Séo érgaos formadores acreditados:

a) as residéncios médicos credenciodas e com funcionamento autorizado
pela CNRM;

b) as Sociedades de Especialidades filiadas & AMB, com programas de
ensino por elo aprovados.

CLAUSULA SEXTA

Sornente médicos com tempo minimo de dois anos de formado e registro
definitivo no CRM poderdo submeter-se ao concurso para concessao de titulo de
especialista ou certificado de drea de atuagdo outorgado pela AMB.

CLAUSULA SETIMA

A concessdo de titulo de especialista ou certificado de drea de atuag@o
outorgado pela CNRM dar-se-& em observancia oo Art. 6° da Lei 6.932/81, que
regulamenta a residéncia médico.

CLAUSULA OITAVA
Qs titules de especialistas e os cerfificados de area de atuagdo obtidos através
do AMB deverao subordinar-se oos seguintes critérios:
a) Concurso realizade na Sociedade de Especialidade, desde que sejo ela
filiada & AMB e atenda aos requisitos aprovados pela Comissdo Mista de
specialidades — CME;
b) O Concurso referido deverd constar de, no minimo, curriculo e prova
escrita e, se necessdrio, oral e/ou pratica.

CLAUSULA NONA

Os critérios determinados pelas Sociedades de Especialidades para
cancessdo de titulo de especialista ou cerificado de drea de atuagdo deverdo ser
conhecidos e aprovados previamente pela Associagio Médica Brasileira — AMB para
que produzam os resultados deste convénio.
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CLAUSULA DECIMA
As Sociedades de Especinlidades deverdio promover concursos anuais para
concessao de titulo de especialista e certificado de drea de atuagéo.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA

Nao seré exigida do médico a condigao de sécio da AMB, da Sociedade de
Especialidode ou de qualquer outra, para o oblengéio e registro de titulo de especialista
ou certificado de area de atuagdo.

DA VIGENCIA

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA
Este convénio vigorard por prazo indeterminado, fluindo a partir da
assinatura dos partes.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA
Q convénio poderd ser alterado no todo ou em parte ofravés de termos
aditivos e de comum acordo entre as partes.

DA RESCISAO

CLAUSULA DECIMA QUARTA

Este CONVENIO poderd ser rescindido:

a) Por livre manifestogées dos partes convenentes, com antecedéncia
minima de 01 {um) ano, cu

b) Por inadimpléncia das obrigagdes do Convénio por qualquer um dos
convenentes, no todo ou em parte.

DO FORO

CLAUSULA DECIMA QUINTA
Fica eleito o foro do Justica Federal de Brasilia-DF para dirimir as
controvérsias deste CONVENIO.

DAS DISPOSIGOES FINAIS
CLAUSULA DECIMA SEXTA
Na data da assinatura deste CONVENIO, as Especialidades Médicas e as

Areas de Atuagdio reconhecidas pelos convenentes sd0 as constantes no anexo |l deste
documento.

Brasilia, 11 de abril de 2002

Conselho Federal de Medicina Associagio Médica Brosileira

Comisstio Nacinal de Residéncio Médica

40 Arg Cons Region Med do Pr
20(77),2003




CONVENIO CELEBRADO ENTRE O CFM, A CNRM E A AMB

ANEXOI

RELAGAO DE ESPECIALIDADES E AREAS DE ATUAGAO

1 - ACUPUNTURA

Area de Atuacdo Sem drea de atuagdo
2 - ALERGIA EIMUNOLOGIA
Area de Atuagdo Alergia e Imunclogio Pedidtrica

3 - ANESTESIOLOGIA

Area de Atuacdo

Dor

4 - ANGIOLOGIA E CIRURGIA VASCULAR

Area de Atuagdo
5 - CANCEROLOGIA
Areo de Aluagao

6 - CARDIOLOGIA
Area de Atuagdo

Sem drea de atuagdo

Cirurgia Oncolégica
Oncologia Pedidtrica
Oncologia Clinica

Cardiologia Pedidtrica
Ecocardiografia
Hemodindmica e Cardiclogio Infervencionista

7 - CIRURGIA CARDIOVASCULAR

Area de Atuagdo

Sem édrea de atuagdo

8 - CIRURGIA DE CABEGA E PESCOCO

Areo de Atuagdo

9 - CIRURGIA GERAL

Area de Atuagdo

Cirurgia Buco-Maxilo-Facial

Cirurgia do Trauma
Cirurgia Oncolégica
Cirurgia Videoloparoscépica

10 - CIRURGIA DO APARELHO DIGESTIVO

Area de Atuagdo

Cirurgia Videoloparoscépica
Endoscopia Digestiva

11 - CIRURGIA PEDIATRICA

Area de Atuagéo

12 - CIRURGIA PLASTICA

Area de Atuagdo

13 - CIRURGIA TORACICA

Area de Atuagdo

14 - CLINICA MEDICA

Area de Atuagdo

15 - COLOPROCTOLOGIA

Area de Aluagdo

Sem érea de atuagdo
Cirurgia Buco-Maxilo-Facial
Cirurgia da Mao
Tratamento de Queimados
Endoscopia Respiratéria
Sem drea de atuagao
Cirurgia Videolaparoscépica

Colonoscopia
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16 -

17 -

18 -

19-

20 -

21 -

22-

23 -

24 -

25 -
26 -
27 -
28 -
29 -

30 -

3 -
32-

33 -

42

DERMATOLOGIA

Area de Atuacao Cirurgia Dermatolégica
Cosmiatria
Hanseniase

ENDOCRINOLOGIA

Area de Aluacdo Endocrinologia Pedidtrica

GASTROENTEROLOGIA

Area de Atuacéo Endoscopia Digestiva
Gastroenterologia Pedidtrica
Hepatologia

GENETICA MEDICA

Area de Atuacao Sem drea de atuagdo

GERIATRIA

Area de Atuagdo Sem drea de atuagdo

GINECOLOGIA E OBSTETRICIA

Area de Afuacao Medicina Fetal
Reproducdo Humana
Sexologia

Ultra-sonografia em ginecologia e obstetricia

HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA

Area de Atuagdo Sem érea de otuagdo

HOMEOPATIA

Area de Atuagao Sem drea de atuagdo

INFECTOLOGIA

Area de Atuacao Infectologia Hospitalar
infectologia Pedidtrica

MASTOLOGIA

Area de Atuacao Sem drea de atvaggo

MEDICINA DE FAMILIA E COMUNIDADE

Area de Atuacdo Sem area de atuagéo

MEDICINA DO TRABALHO

Area de Atuagdo Sem drea de atuagdo

MEDICINA DO TRAFEGO

Area de Atuagdo Sem drea de atuagtio

MEDICINA ESPORTIVA

Area de Atuacao Sem drea de atuagdo

MEDICINA INTENSIVA

Area de atuacdo Medicina Intensiva Neonatal
Medicina Intensiva Pedigtrica

MEDICINA FiSICA E REABILITACAO

Area de Atuag@o Neurofisiologia Clinica

MEDICINA LEGAL

Area de Atuagdo Sem drea de aluagao

MEDICINA NUCLEAR

Area de Atuagéio Sem drea de atuagbo
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34 - MEDICINA PREVENTIVA E SOCIAL

Area de Atuacéo

35 - NEFROLOGIA
Area de Atuacéo

36 - NEUROCIRURGIA
Area de Atuagdo

37 - NEUROLOGIA
Area de Atuagdo

38 - NUTROLOGIA
Area de Atuagdo

39 - OFTALMOLOGIA
Area de Atuagéo

Administragéo em Saude
Administrag@o Hospitalar
Epidemiologia

Medicina Sanitéria

Nefrologia Pedidtrica
Cirurgia de coluna
Dor

Neurofisiologia Clinico

Neurologio Pedidtrica

Nutrigao Parenteral e Enteral
Nutrologia Pedidtrica

Sem drea de gtuagdo

40 - ORTOPEDIA e TRAUMATOLOGIA

Area de Atuacdo

Cirurgia da Coluna
Cirurgio do Mao
Cirurgia do Joelho
Cirurgia do Ombro
Cirurgia do Pé
Cirurgia do Quadril
Orlopedia Pedidtrica

41 - OTORRINOLARINGOLOGIA

Area de Atuagao

42 - PATOLOGIA
Area de Aluogdo

Cirurgio Buco-Maxilo-Facial
Endoscopia respiratéria
Foriatria

Citopatologia
Histopatologia

43 - PATOLOGIA CLINICA/MEDICINA LABORATORIAL

Area de Atuagdo
44 - PEDIATRIA
Area de Atuagao

Sem drea de atuagdio

Alergio e Imunologia Pedidtrica
Cardiologia Pedidtrica

Endocrinologia Pedidtrica
Gastroenterologia Pediatrica
Hematologia e Hemoterapia Pedidtrica
Infectologia Pedidtrica

Medicino do Adolescente

Medicina Intensiva Neonatal

Medicina Intensiva Pedidtrica
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45 - PNEUMOLOGIA
Area de Atuacao

46 - PSIQUIATRIA
Area de Atuagdo

Nefrologia Pedidtrica
Neonatologia

Neurologia Pedidtrica
Nutrologia Pedidtrica
Oncologia Pedidgtrica
Pediatria Preventiva e Social
Pneumologia Pedidtrica
Reumatologia Pedidtrica

Endoscopia Respiratéria
Pneumologia Pedidtrica

Psicogeriatria

Psicoterapia

Psiquiatria da Inféncia e da Adolescéncia
Psiquiatria Forense

47 - RADIOLOGIA E DIAGNOSTICO POR IMAGEM

Area de Atuacao

48— RADIOTERAPIA
Area de Atuagdo
49 - REUMATOLOGIA
Area de Atuagdo
50 - UROLOGIA
Area de Atuagéo

Densitometria Ossea

Neurorradiologia

Radiclogia Intervencionista e Angiorradiclogic
Ressondncia Magnética

Ultra-sonografia

Sem drea de atuagdo
Reumatologia Pedidtrica

Andrologia
Sexologia

OBS: Auditorio serd designada area de atuagdo especial e receberé outro

tipo de especificagéo.
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CIRURGIA DE TRANSGENITALISMO
CFMm*

EMENTA - Dispée sobre a cirurgio de transgenitalismo e revoga a Resoluggo CFM n.°
1.482/97.

Palavras-chaves: transgenitalismo, cirurgia, consentimento, defini¢éo.

TRANXESUAL SURGERY

Key words: trangenitalism, surgery, consent, definition

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigdes conferidas pela Lei
n.® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n.° 44.045, de
19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO a competéncia normativa conferida pelo artigo 2° da
Resolugdo CFM n.° 1.246/88, combinado ao artigo 2° da Lei n.° 3.268/57, que
tratam, respectivamente, da expedigdo de resolu¢des que complementem o Cédigo
de Etica Médica e do zelo pertinente & fiscalizacéo e disciplina do ato médico;

CONSIDERANDOQ ser o paciente transexual porfador de desvio psicolégico
permanente de identidade sexual, com rejei¢do do fendtipo e tendéncia & automutilagio
e ou auto-exterminio;

CONSIDERANDO que a cirurgio de transformagao pldstico-reconstrutiva
da genitdlia externa, interna e caracteres sexuais secunddrios ndo constitui crime de
mutila¢do previsto no artigo 129 do Cédigo Penal, visto que tem o propésito terapéutico
especifico de adequar a genitélia oo sexo psiquico;

CONSIDERANDO a viabilidade técnica para as cirurgias de
neocolpovulvoplastia e ou neofaloplastia;

CONSIDERANDO o que dispde o artigo 199 da Constituigo Federal,
paragrafo quarto, gue trata da remogdo de érgdos, tecidos e substncias humanas
para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como o fato de que o
transformagéao da genitélia constitui a etopa mais importante no tratamento de pacientes
com transexualismo;

CONSIDERANDO que o artigo 42 do Cédigo de Etica Médica veda os
procedimentos médicos proibidos em lei, e ndo hd lei que defino a transformagéo
terapéutica da genitélia in anima nobili como crime;

CONSIDERANDO que o espirito de licitude ética pretendido visa fomentar o
aperfeicoamento de novas técnicas, bem como estimular a pesquisa cirirgica de
transformagao da genitélia e aprimorar os critérios de selegao;

* Conselho Federal de Medicina

Arg Cons Region Med do Pr 45
20(77):45-47,2003




CONSIDERANDO o que dispde a Resolugiio CNS n.° 196/96;

CONGSIDERANDQ ¢ estagio atual dos procedimentos de selegiio e tratamento
dos casos de transexualismo, com evolugéo decorrente dos critérios estabelecidos na
Resolugdo CFM n.° 1.482/97 e do trabalho das instituigdes ali previstas;

CONSIDERANDC o borm resultado cirdrgico, tanto do ponto de vista estético
como funcional, das neocolpovulvoplostias nos casos com indicacdo precisa de
transformagdo o fendtipo masculino para feminino;

CONSIDERANDO as dificuldades técnicas ainda presentes para a obtengéo
de bom resultado fanto no aspecto estético como funcional das neofaloplastias, mesmo
nos casos com boa indicagdo de fransformagao do fendtipo feminine para masculine;

CONSIDERANDQ que o diagnéstico, o indicagdio, as terapéuticas prévias,
as cirurgias e o prolongado acompanhamento pés-operatério sdo atos médicos em
SU0 esséncio;

CONSIDERANDOQ, finalmente, o decidido na Sess@o Plenédria de 6 de
novembro de 2002,

RESOLVE:

Art. 1° Autorizar a cirurgia de transgenitalizacdo do tipo neocolpovulvoplastia
e/ou procedimentos complementares sobre génadas e caracteres sexuais secunddrios
como tratamento dos casos de transexualismo.

Art. 2° Autorizar, ainda a titulo experimental, o realizagéo de cirurgia do
tipo neofaloplastia e/ou procedimentos complementares sobre génadas e caracteres
sexuais secunddrios como tratamento dos casos de transexualismo.

Art. 3° Que a definigdo de transexualismo obedecerd, no minimo, aos
critérios abaixo enumerados:

1) Desconforto com o sexo anatémico natural;

2) Desejo expresso de eliminar os genitais, perder as caracteristicas primarias
e secundarias do préprio sexo e ganhar as do sexo oposto;

3) Permanéncia desses distirbios de forma continua e consistente por, no
minimo, dois anos;

4) Auséncia de outros transtornos mentais.

Art. 4° Que o selegdo dos pacienfes para cirurgia de transgenitalismo
obedecerd a avaliagdo de equipe multidisciplinar constituida por médico psiquiatra,
cirurgido, endocrinologista, psicélogo e assistente social, obedecendo os critérios abaixo
definidos, apés, no minimo, dois anos de acompanhamento conjunto:

1} Diagndstico médico de transgenitalismo;

2} Maior de 21 (vinte e urn) anos;

3) Auséncia de caracteristicas fisicas inapropriadas para a cirurgia.

Art. 5° Que as cirurgios para adequagéo do fenétipo feminino para
masculino s6 poderdo ser praticadas em hospitais universitarios ou hospitais publicos
adequados para a pesquisa.

Art. 6° Que as cirurgias para adequogdo do fendtipo masculine para
feminino poderdo ser praticadas em hospitais publicos ou privados, independente da
atividade de pesquisa.
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Paragrafo 1° - O Corpo Clinico destes hospitais, registrado no Conselho
Regional de Medicina, deve ter em sua constituigdo os profissionais previstos no equipe
citada no artige 4°, aos quais caberd o diagnéstico e a indicagio terapéutica.

Paragrafo 2° - As equipes devem ser previstas no regimento infterno dos
hospitais, inclusive contando com chefe, obedecendo os critérios regimentais para a
ocupagdo do cargo.

Pardgrafo 3° - A qualquer ocasido, a folta de um dos membros do equipe
ensejard a paralisagdo de permiss@o para a execucao dos tratamentos.

Parégrafo 4° - Os hospitais deverdo ter Comisséo Etica constituida e
funcionando dentro do previsto no legislagéo pertinente.

Art, 7° Deve ser praticado o consentimento livre e esclarecido.

Art. 8° Esta resolu¢do entra em vigor na data de sua publicagéo, revogando-
se o Resolugdo CFM n.° 1.482/97.

Brasilia-DFE 6 de novembro de 2002,

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio Geral

Resolugiio CFM N.° 1652/2002
Publicada no D.O.U. de 02/12/02

Arg Cens Region Med do Pr 47
(77,2003




PARECERES

ATESTADO MEDICO

Rubens dos Santos Silva*

EMENTA - O médico do Trabalho deve avaliar o estado de sadde do trabalhador
mediante exame direto. A alteragdo da recomendagéo contida em atestade emitido
por outro médico impde-lhe a responsabilidade sobre o examinado. Atestados médicos
sem a identifica¢do do emitente ndo devem ser acatados. Ao médico responséavel pela
definico de capacidade laboral cabe firmar diagndstico.

Palavras-chaves: atestado médico, C.1.D, autorizagdo, conteddo.
HEALTH CERTIFICATE

Key words: health certificate, autorization, content

A consulta, oriunda do Tribunal Regional da 4° Regido através do oficio n.®
61/01, assinade pelo dr. E. B., solicita esclarecimentos pontuais deste CFM nos seguintes
termos:

“Y- Eu devo aceitar atestados sem CID de outros colegas, sem tomar
conhecimento da patologia do paciente {no meu entender, devo ter ciéncia pois sou
responsdavel pela sadde dos servidores)?

2- Sei que ndo posso exigir o CID, somente se o paciente expressar sua
vontade em emitir o cédigo ao seu médico. No caso de ndo ter CID ou diagnéstice na
atestado, posso solicitar que o servidor comparega a uma consulta, para verificar a
sua situag@o de sadde, para que eu tenha ciéncia da patologia e suas implicagdes
para a recuperagdio do paciente, inclusive em fungfio do seu frabalho?

3- No caso de ndo concordar com um atestado de colega (quanto ao proze
do atestado, por exemplo, se entender que é exagerado), posso alteré-lo? Qual o
amparo legal neste caso?

4- Vejo muitos atestados sem carimbeo. Com a técnica de hoje creio ser facil
forjar elementos, como papel timbrado de colegas. Hé alguma resolugiio em que eu
possa me basear para solicitor a correta identificagdo do colege, com carimbo onde
conste n.° de inscri¢do no CRM e CPF2

5- No caso de um paciente que tenha um problema de sadde, por ex.
imobilizag@o em um membro superior, posso ndo homologar atestado de colega que

* Consetheiro Reioior Federol
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sugere afastarmento completo do rabalho, mas recomendar uma afividode diferenciada
que preserve a sua terapéutica, mas sem necessariamente afastd-lo do seu ambiente
laboral?

O Conselho Federal de Medicina jé se posicionou sobre todas os questGes
acima referidas, tratando-as com resolugdes e pareceres aindo em viger, como
EXPOMOos O seguir.

A primeira pergunta encontra-se esclarecida, de formao clara, no arigo 2°
{caput e incisos) da Resolugdo CFM n.© 1.488/98.

“Art. 2° - Paro o estabelecimento do nexo causal entre os transtornos de
saude e as atividades do trabalhador, além do exame clinico (fisico e mental) e os
exames complementares, quando necessdrios, deve o médico considerar:

{ - a histéria clinica e ocupacional, decisiva em qualquer diognéstico e/ou
investigag&o de nexo causal;

Il - o estudo do local de trabalho;

{li - o estudo do orgonizagdo do trabalho;

IV - os dados epidemioldgicos;

V - aliteratyre atualizadg;

VI - a ocorréncia de quadro clinico ou subclinico em trabalhador exposto a
condi¢bes agressivas;

VIl - a identificagiio de riscos fisicos, quimicos, biolégicos, mecanicos,
estressantes e cutros;

VlIl - o depoimento e a experiéncia dos trabalhadores;

IX - os conhecimentos e as prdticas de outras disciplinas e de seus
profissionais, sejom ow ndo da drea da saude.”

A segunda questdo ndo precisaria de textos aprovades ou recomendados
pelo CFM para que o médico pudesse atuor eticomente, pois o conclusdo sobre o
estado clinico de paciente somente pode ser declarada pelo médico apés exame
direto da pessoa interessada.

No entanto, visando reforgar o entendimente doutrindrio basitar do que
seja um atendimento médice, em cuja abrangéncia encontra-se a Medicina do
Trabolho, é preciso ressalter que qualquer decisdo médica sobre o estado clinico de
paciente somente poderd ser firmada a parir do exame direto da pessoa objeto do
interesse da decisdo; ndo se pode definir sobre a sadde ou a doenga de alguém sem
examind-lo; o médico do Trabalho ndo é um funciondrio burocrata que se restringe a
colher papéis e dor-lhes encaminhamento, néio pode cingir-se a concordar cu discordar
do atestado médico emitido por colega, pois sua decisGo somente terd valor ético se
examinar o paciente - orientacéo claramente explicita no artigo 2° (caput) da Resolugéo
CFM n.° 1.488/98.

Quanto & terceira pergunta, o médico do Trabalho, de posse de atestado
médico emitido por colega, deve examinar o paciente, avaliar o seu estado clinico e
sua capacidade laborativa para 56 entdo decidir sobre o afastomento e o seu periodo
de tempo, independentemente do contido no atestade referido; o médico do Trabalho
ten competéncia e poder de divergir do colega, estabelecendo sua prépric opinido
clinica, mas isto s6 pode ser feito apés o exame direto do paciente,
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No item 4 da consulta, o consulente refere-se & auséncia de identificagdo
do médico que emitiu o atestado; 0 médico tem o dever de se identificar em todos os
atos médicos que praticar e qualquer documento médico, coma no caso de atestado,
somente terd valor legal e ético com a correta identificag@io do emitente; na auséncia
da identificagdo, tal documento ndo deveria ser aceito, e 0 médico destinatdrio deve
orientar o paciente interessado para que exija do médico anterior a correta identificagdo
no atestado, de forma clara, seja mediante carimbo ou por aposicéo do seu nome,
legivel, acompanhado do nomero de inscrigdio no CRM, e que deve ser comunicodo
caso haja recusa & solicitagdo.

Finalmente, o consulente indaga se pode discordar com o afastamento
completo do trabalho indicado pelo colega que emitiv o atestado e decidir pela
manutencdo da terapéutica instituida, mantendo o empregodo trabalhande em cutra
otividode que ndo acarrete prejuizos o tratamento.

Entendo que sim, 0 médico do Trabalho tem esse poder, mas deve lembrar-
se de que assim agindo assumird a responsabilidade scbre a recuperagao do paciente.

Este & o parecer, SMJ.
Brasilia, 05 de junho de 2002.

Rubens dos Santos Silva
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 6310/2001
Parecer CFM N.° 49/2002

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 13/09/2002
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DIRECAO TECNICA CONSTANTE

Pedro Pablo Maogalhdes Chocel*

EMENTA - A responsabilidode de diretores técnicos implica atuagéo efetiva no sentido
de garantir e fiscalizar o desempenho ético da Medicing, o que s6 pode ser conseguido
pela presenga constante, o que a acumulagio com outra fungdo em localidade distante
impede.

Palavras-chaves: diretor técnico, presenga do médico
CONSTANT MEDICAL SURVEILANCE
Key words: medical director, medical presence
HISTORICO

O presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado do Tocanting
informa que o médico E.N.M.S. consta como responsavel téenico de um hospital
publico de Gurupi-To. Entretanto, o referido médico exerce o cargo de secretério
estodual de Sadde do Estade do Tocantins, cujo sede situa-se em Palmas, a mais de
240km da cidade de Gurupi. Pergunta se é vidvel o médico respensabilizar-se
tecnicamente por unidode de sadde distante mais de 240km do local onde efetivamente
trabalha.

O artigo 28 do Decreto n.® 20.931, de 11/1/32, estabelece que nenhum
estabelecimento hospitalar ou de assisténcia médica, publica ou privada, poderd
funcionar, em qualquer ponto do territério nocional, sem um diretor técnico e princi-
pal responsdvel, habilitade para o exercicio da Medicing, nos termos do regulamento
sanitario federal.

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuices que lhe confere a
Lei n.® 3.268, de 30 de setembro de 1957, editou o Resolugio CFM n.® 1.342/91
gue em seu artigo 1° determina que a prestagio de assisténcia médica nas instituigdes
publicas ou privadas é de responsahilidade do diretor técnico e do diretor clinico, os
quais, no dmbito de suas respectivas atribui¢des, responderao perante o Conselho
Regional de Medicina pelos descumprimentos dos principios éticos, ou por deixar de
assegurar condigbes técnicas de otendimento, sem prejuizo de apuragdo penal ou
civil.

Por sua vez, o artigo 2° da mesma resolugdo estabelece:

* Conselheiro Relator Federal
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Sao atribuigdes do diretor técnico:

a) Zelar pelo cumprimento dos disposicées legais e regulamentares em
vigor.

b) Assegurar condiges dignas de trobalho e os meios indispensaveis &
préatica médica, visando o melhor desempenho do Corpo Clinico e demais profissionais
de salde em beneficio da popula¢e usudria da instituigdo.

c} Assegurar o pleno e auténomo desempenho das Comissées de Etica
Médica.

A Resolucgo CFM n.° 1.352/92 estabelece em seu arfigo 1° que ao
profissional médico serd permitido assumir a responsabilidade, seja como diretor
técnico, seja como diretor clinico, em no méxime 2 (duas) instituigdes prestodoras de
servi¢os médicos, ai incluidas as instituigdes podblicas e privados, mesmo quondo tratar-
se de filiais, subsididrias ou sucursais da mesma instituicdo.

Como se v&, a Resolugdo CFM n.° 1,342/91 estabelece as atribuigdes do
diretor técnico, implicando em uma atuogae efetiva que sé pode ocorrer com sua
constante presenca, o que fica impedida pelo exercicio de cargo ou fungéo em outra
localidade, distante.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilio, 02 de dezembro de 2001.

Pedro Pable Magalhaes Chacel

Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.© 7380/2001
Parecer CFM N.° 16/2002

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 11/01/2002
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NOTICIAS DA IMPRENSA

DIREITO DE MORRER )
QUANDO A MORTE E A UNICA SOLUCAO

René Ariel Dotti*

Um dos fatos de repercusséio internacional do Ultime fim de semana veio da
Inglaterra. Uma mulher tetraplégica teve reconhecimento o seu direito de morrer em
poz e com dignidade {peacefully and with dignity), como declarou a sentenca dajuiza
Elizabeth Butler-Sloss. O coso & histérico no Reino Unido porque reconhece a efetiva
vontade do paciente.

Atrabalhadora social de 43 anos (a identidade foi mantida em sigilo) ficou
paralisada do pescogo para baixo em conseqiéncio do ruptura de um vaso sangiineo,
um ano atrds, e ndo consegue respirar sem a ajuda de aparelhos. Ela pode ogora
assinar a prépria senten¢a de morte deferminando a interrupgdo do fundonamento da
maquina que ¢ mantém viva. A decisdo da Corte britbnica, que chegou ao seu
conhecimento através de uma conexie de video no guarto do hospital, atendeu um
crescente clamor de muitos pacientes que consideram legitima a vontade de morrer
quando a vida ndo € mais tolerdvel.

Os médicos que atendiom a “Sra. B” afirmarom que a paralisagfio dos
equipamentos de manutengao é uma acfio contraria ao cddigo de ética. Por outro
lado, a diretora da Sociedade de Eutandsio, Deborah Annetts, considerou o julgamento
como a vitéria do bom senso, enquanto os oponentes da morte piedosa viram nesse
precedente algo muito perigoso. A decisdo foi também aprovada pela Associagéo
Médica Inglesa, cujo presidente da Comissao de Eica, Dr. Michael Wilks, declarou:
“Cada adulto no uso de suas faculdades mentais, tem o direito de recusar tratamento
médico, mesmo quando isso possa conduzi-lo @ morte.”

Em contraste a essas manifestagées de apoio surge uma racional objegio
diante da possibilidade de avangos tecnolégicos que possam modificar o prognéstico
negativo de pacientes como o ator Christopher Reeve, que ficou paralitico num acidente
ao cair de um cavalo. Ele acredita que alguma nova tecnologio melhore o seu estado.
O Superman da ficgéio procura agarrar-se na esperanga de que algo vai acontecer em
termos de tratamente e cura.

Segundo a Juiza Butler-Sloss, a “Sra. B” pode agora ter acesso a drogas que
eliminem as dores e cos cuidados paliotives que possam reduzir o seu sofrimento,
permitindo que a sua vido termine em paz e com dignidade. O hospital onde ela estd
internada declarou que n&o vai recorrer da sentenga.

Foi a primeira vez na jurisprudéncia inglesa que alguém, considerado como
apto em suas faculdades mentais, pediu cos médicos para desligar a méquina que
mantém a sua vida. Em outras situagdes, os doutores consultavam a Corte a respeito
das san¢bes para o desligamento dos aparelhos em rela¢éo a pacientes que séo
montidos em estado vegetativo. No case da “Sra. B, a sentenga concluiu que o
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paciente tem capacidade mental necessdria para decidir pelo desligomento dos
equipomentos.

O caso comegou como um grande drama neste més quando a Corte se
reuniu no leito hospitalar da paciente para cuvi-la pedir: “Eu quero poder morrer”.
{l want do be able to die).
| Em sua sentenga, a magistrada Butler-Sloss declarou: “Ela é uma pessoa

maravilhosa e é trdgico gue alguém com sua copacidade tenho sido atingide tao
cruelmente. Eu espero que ela me perdoe por ofirmar, discretomente, que se ela
reconsiderar suo decisdo ainda terd muito a oferecer para o comunidade.”

No sistema legal brosileiro néo existe uma regro especifica para regulor
o procedimento da chamada orfotandsia, isto €, o desligamento de aparelhos ou a
interrupgdo de tratamento, por médicos, de pacientes com morte iminente e
inevitdvel. Mas um onteprojeto de reforma do Cédigo Penal, prevé no art. 121
(gue trata do homicidic), um pardgrafo com a seguinte norma: “§ 4° Néo constitui
crime deixar de manter a vida de alguém por meio artificial, se previomente atestada
por dois médicos a morfe como iminente e inevitdvel, e desde que haja consentimento
do paciente ou, em sua impossibilidade, de cdnjuge, companheiro, ascendente,
descendente ou irméao.”

Transcrito da Gazeta do Povo

! )-GO
Aborto natural néo encerra polémica sobre feto sem cérebro
Justi¢a nega pedido de mée que sabia que o filho
ndo poderia viver

Embora a comerciaria R.5.N. tenha abeortado naturalmente, com os médicos
suspeitando que o feto |G estivesse morto ha dias, o polémica em torno do case
continua, com os teses do Ministério Piblico e da defesa sendo contrdria & da Justica.
Na mais recente decis@o, o Tribunal de Justica confirmou o despache do juiz substituto
José Machado de Castro Neto, negando autorizag@o para a interrup¢ao da gravidez
pedida pela gestante R.5.N, que estava gravido de sete meses de um feto porlador de
anomalia congénita gravissima, em decorréncia do qual ndo viverio mais do que
alguns minutos apés o nascimento.

Ao negar a liminar, o desembargador Vitor Barboza Lenza sustentou que
ndo estavam presentes, no pedido, os requisitos para a concessao da medida. No
primeire grau, a juiza Juraci Costa, do 2° Vara Criminal, paro guem o feito havia
sido distribuido inicialmente, deu-se por suspeita para o julgamento da questao, por
rozGes de foro intimo, tendo assim o feito sido distribuide paro a 14° Vara Criminal,
pela qual responde o juiz José Machado.

Rejeitando parecer favorave! do Ministério Publico, © magistrado ponderou
que o arligo 128 do Cédigo Penal admite duas hipéteses legais para a prética do
aborto: “se ndo ha outre meio de salvar a vida do gestante” e “se o gravidez resulio
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de estupro...”. Considerando que a requerente invocou a primeira situagdo, alegando
risco de vida e comprometimento de sua sadde, observou a inexisténcia de provas
dessa afirmagdo, @ que o0 exame anexado aos autos ndo faz referéncia ao seu
estado de sadde, apenas conclui que néo foi encontrada "absébada craniana” no
feto, mostrando-se, ademais, inconcluso quonto o esse aspecto. Segundo seu
entendimento, o fundamento do pedido é a anomalia do feto, que o levard & morte
apds o nascimento, tratando-se af de aborto eugénico para o qual ndo existe autorizagdio
da lei, uma vez que a legislagio cuidada de assegurar os direitos do nascituro.

Também ressaltou que a Justige sé6 pode autorizar o aborto nos cosos
previstos em lei sob pena de prejuizos para a sociedade, que mais tarde poderd
bater &s suas portas para exigir autorizagGo em outras situagdes. “A morte é
conseqiéncia inarredével de quem nasce e, portanto, ndo pode ser invocada como
moftivo para justificar o aborto, cuja prética é tida, em regra, como crime”, destacou,
advertindo para o perigo de vida que ocorrerd a requerente se provocado o aborto,
haja vista estar no sexo més de gravidez.

Transcrite da Gazeta do Povo - 26/05/01

Pacientes terminais teréo o direito de decidir sobre a vida
Lei da euvtanasia entra em vigor na Holanda
Pais é o primeiro do mundo a implantar legislagao

Amsterdd, Holanda {Das Agéncias Internacionais) - A Holanda se tornou
o primeiro pais do mundo onde a eutanésia é legal. A legislagdo que passou a
vigorar na tergo-feira dé oos pacientes terminais o direito de decidir se querem
continuar vivendo ou ndo. Médicos ndo serdo mais processados judicialmente por
provocar “mortes por caridade”, desde que respeitados os procedimentos devidos.

Comités regionais compostos por médicos e advogados viio examinar
cada pedido de eutandsia. Uma segunda avaliagdo médica serd necessdria, e a
situag@io do paciente precisaré ser insuportavel. O promotor pablico interferird
somente quando houver alguma divida sobre um especifico caso.

A lei foi aprovada pelo Parlamento holandés em abril do ano pasado. A
eutandsia temn sido tolerada por décadas na Holanda. Entretanto, em dezembro
possade, um médico foi considerade culpado per ter ajudado na morte de um ex-
senador, de 86 anos, que se dizio: “consado de viver”. O caso estimulou no pais ¢
debate sobre o direito que uma pessoa tem de decidir sobre sua prépria morte,
mesmo quando ndo é vitima de uma doenga terminal.

Muitos argumentam que os procedimentos fixados para a eutandsia legal
deveriam ser mais flexiveis, pois limitam os casos em que as pessoas podem optar
por uma morte humana. A discussdo agora é se uma pessoo idosa tem o direito de
decidir sobre 0 momento de néio mais viver e, neste caso, de tomar uma pilula que
leve & morte.

Transcrito do Gazeta do Povo - 03/01/02
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Corte britanica permite eutandasia, f
contrariando decisdo dos médicos
Tetraplégica consegue avtorizagéio para morrer
Justica permite o desligamento do pulmao artificial
que mantém paciente viva

Londres (AFP) - Uma inglesa gque estd totalmente paralisoda conseguiu
autorizagdo judicial ontem para a eutandsia, veredicdo inédito na Gré-Bretanha, apesar
de seus médicos serem contra a decisGo. A mulher, que tem 43 anos e ndo teve sua
identidade revelada, estd tetraplégica, mas conserva suas faculdades mentais.

A Justica autorizou o desligamento do pulmac artificial que @ mantém
viva desde que sofreu a ruptura de uma via no pescogo, hd um ano. Trés dias de
audiéncias foram dedicados a seu recurso no inicio de marco.

A paciente B, conversou com o juiz de sua cama no hospital, gracas a um
sistema de video conectado ao tribunal. Trata-se de um caso sem precedentes, j&
que B. se encontra em estodo de sadde estaciondrio. Os casos anteriores de eutandsia
na Gra-Bretanha eram de pessoas cujo sadde piorava claramente, indicando a
morte préxima. ,

A situag@o de B. ndo é a mesma de Diane Pretty, por exemplo, que
possui uma doenca incuravel e degenerativa. Diane apresentou recentemente um
pedido de autorizagdo da eutandsia & Justica britdnica, que foi recusado, e agora
recorreu ao Tribunal europeu de Direitos Humanos para que permita a seu morido
ajuda-la a morrer. Deve obter uma resposta nas préximas semanas. O caso ilustra
o direito dos pacientes a recusar tratamento contra a opinido dos médicos que o
atendem.

Os médicos que se ocupam da paciente B. alegam que é contre 7io a sua
ética pdr fim & vida de uma pessoa que n@o esté condenada por seu estado de
satde a uma morte inevitavel. “A decisdo do tribunal vai permitir terminar sua vida
em paz e com dignidade”, declarou ¢ juiza Elizabeth Butler-Sloss, presidente da |
Camara do Alto Tribunal, que julgou o caso e enfatizou o direito da paciente o !

;
|
]

recusar tratamento.

A jufza considerou que “a lei sobre o aceitagfio do fratamento & muito
clara e este foi um processo longo, desnecessério e pessoalmente penoso”. Acrescentou
que tentou se colocar no lugar de uma pessoa nessa situagéo de paralisia, para quem .
a vida nestas condigdes pode ser pior que a morte. No primeire dia do processo no
hospital, declarou-se “impressionada por sua personalidade, por sua grande coragem,
por sua for¢a de vontade, sua determinagdo, seu sentido de humor, sua compreenséo
do dilema em que seu caso colocou o hospital”. “E uma pessoa maravilhosa e é
trégico que alguém com tais capacidades tenha sido tdo cruelmente destruida. Espero
que me perdoe por dizer que, caso modifique sua decisdo, pode trazer muito para !
comunidade como exemplo”, acrescentou a juizo.

Transcrito da Gazeta do Povo - 27/03/02 i

_——— - A

56 Arg Cons Region Med do Pr

20(77):56,2003




Polémica: Maioria dos britdnicos aprova o direito
de optar pela morte
Morte de ativista da for¢a a campanha pela eutanésia
A britanica Diane Pretty ganhou fama, em abrir,
ao pedir para morrer

Londres (Das agéncias internacionais) - A morte da britanica Diane Pretty,
que ficou famosa em abril por sua luta judicial pelo “direito de morrer”, deve fazer
dela uma martir da campanha pela eutandsia.

Ela sofrio de uma doenga neuroldgica degenerativa que nos Ultimos meses
o deixou tetraplégica, sem controle sobre as fungbes corporois e incapaz de falar.

- Prefty inspirou solidariedade e pena ao pedir & Justigo que seu marido ndo fosse

acusado de homicidio caso provocasse a sua morte.
Mas no fim do més passadeo o tribunal mais importante da Europa rejeitou
definitivamente seu pedido. Duas semanas depois, no sdbado, ela sofreu o fim

~ dolorose que temia. Pretty havia entrado em coma na semana passada, com
dificuldades respiratérias. Tinha 43 anos e deixa dois filhos.

O marido, Brian, que apdio a eutandsia, disse que Diane esta “finalmente
livre”. Seus comentdrios, divulgados no domingo pela Sociedade da Eutandsio
Voluntéria, t8m um tom irado: “Diane passou per algo que havia previsto e temig,

" sem gue eu pudesse fazer nada”, disse. A entidade diz ter uma pesquisa monstrando

apoio de 85% dos britdnicos ao direito & evtanésia.

A Holanda é o Onico pais da Europa que autoriza a morte de doentes
terminais com o fim de aliviar seu sofrimento. Bélgico, Franga e alguns paises da
Escandinavia estdo discutindo mudangas legais nesse sentido. Na Inglaterra, a eutandsia

. € considerado assisténcia ao suicidio, um crime punido com até 14 anos de prisdo.

Jennifer Murray, do Grupo Antieutanésia do Reino Unido, admite que o

caso de Pretty gerou comogdo. “Mas aindo consideramos perigoso dar a alguém

L

!
T
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|
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permissdio para matar outra pessoa”, afirmou.

ATV BBC exibiu ontem & noite um documentdrio sobre o sofrimento de
Prefty. Ao saber da morte dela, a emissora cogitou concelar o programa, mas o
vidvo pediuv que o transmissao fosse mantida “para mostrar a vido que Diane teve
de suportar”.

Transcrito do Gazeta do Povo - 14/05/02.

PRATICA DA EUTANASIA E LEGALIZADA NA BELGICA

Lei, que tem 16 artigos, néo indica a técnica a ser usada

pelos médicos

Bruxelas {AE-ANSA) - A Bélgica se tornou a partir de ontem o segundo
pais do mundo, depois da Holanda, a legalizar a eutandsia. Com isto, os médicos
passam a ter permiss@io para praticar, sem serem processados, a morte suave (ou

t

|
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morte assistida) em pacientes cujos sofrimentos fisicos ou psiquicos sejam constantes
e insuportéveis.

A nova lei sobre a evtandsia, estruturada em 16 artigos, determina que
¢ médico deve assegurar-se de que o paciente seja maior de idade - o que na
Bélgica ocorre aos 18 onos - e que esteja em condigdes de entender e decidir. O
pedido de autorizagio para a eutandsia deve ser apresentado por escrito e ser
voluntdrio, refletido e reiterado, € ndo fruto de pressdes externas.

Alternativa

Caberd ao médico verificar se a enfermidade estd mesmo provocando
sofrimento constante e insuportével. O médico também deverd informar o paciente
sobre as possibilidades de tratamentos paliativos. A lei ainda especifica que é
necessdria a opinido de outro médico independente para avaliar a gravidade da
patologia. No caso de a enfermidade ndo apresentar perspecfivas de morte iminente,
um terceiro especialista, deverd ser ouvido.

Alei, que tem validade de cinco anos, néo indica a téenica com a qual o
médico pode intencionalmente por fim & vida de uma pessoa.

Transcrito da Gazela do Povo - 24/09/02

AUSTRALIA
Lan¢ada “maquina da morte”

O médico Philip Nitschke, principal defensor da eutandsia na Austrélia,
embarca hoje para os EUA, onde vai apresentar um novo equipamento para ojudar
pacientes ferminais a morrer. A maquina, que leva o uma morte répida, por inalagao
de monéxide de carbono puro, serd exibida em uma conferéncia sobre euvtandsia
organizada pela Hemlock Society USA em San Diege, Califérnia.

Transcrito da Gozeto do Pove - 08/01/03

HOLANDA
Enfermeira pega prisdo perpétua

Uma enfermeira holandesa foi condenada ontem & prisdo perpétua por
quatro ossassinatos e trés tentativas de assassinato. Lucy de Berk, que se declarou
inocente, foi acusada de dar a cinco criangas e oito idosos sob seus cuidados doses
letais de drogas. O caso provocou controvérsia na Holanda - o primeire pais no
mundo a legalizar a evtandsia -, por temores de que equipes médicas escapassem
de condenagdo por assassinato. A histéria da enfermeira veio 6 fona em setembro
de 2007, quando se suspeitou da morte de uma crianga sob seus cuidodos.

Transcrite da Gazeto do Povo - 25/03/03
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NOTIFICAQAO OBRIGATORIA DE DOENCAS
A VIGILANCIA SANITARIA MUNICIPAL

Doencas que, na
suspeita, devem
ser notificadas

imediatamente
por telefone

Acidente por contato
com Lonémic
Célera
Coqueluche
Dengue

Difteria

Febre Amarela
Hantavirose
Maléria
Meningites
Peste Bubénica
Poliomelite/
Paralisias
Fldcidas Agudas
Raiva Humana
Rubéola
Sarampo
Tétano Neonata!
Doengas
anteriormente
ndo detectadas
Botulismo
Coarbuncule ou Antraz
Variola
Tularemia

Febre Maculosa

Doencas que
devem ser
notificadas

imediatamente
por telefone

na ocorréncia
de surtos e
epidemias

Estreptococcias
Gastrointerites e
Diarréias Infecciosas
infecgdo Hospitalar
Influenza (Gripe)
Tracoma

Outras Doengas

Se vocé se deparar
com qualquer uma
dessas doengas,
avise o Servigo de
Vigilangia
Epidemiolégica do
seu municipio.

Ministério da Sadde
Servigo de
Vigilancia Sanitaria
Fone 222-8114
Centro de Informacdes
Toxicolégicas
0800 41-0148 ou

Oxx41 363-7820

Doencas que
devem ser
notificadas

semanalmente po

telefone ou por
escrito

» Acidente por Animais
Pegonhentos-
Loxosceles

e Acidentes
Toxicolbgicos

e Cisticercose/
Neurocisticercose

¢ Doenga de Chagas
(casos agudos)

s Esquistossomose

e Febre Reumdética

e Febre Tiféide

e Hansenfiase

¢ Hepatite Viral B - C

¢ Leishmaniose
Tegumentar

e Leishmaniose
Visceral

e Leptospirose

» Sfifilis Congénita

e Sindrome de
Imunodeficiéncia
Adquirida (AIDS)

e Sindrome do Rubéola
Congénita

s Teniase

s Tétano Acidental

e Tuberculose

CUIDADO: VOCE PODE SER A PROXIMA VITIMA
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HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried O. Wittig *
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MESA OU SUPORTE ALIMENTAR DE CAMA

Esta bela pego feita com base reforcada em ferro fundido servia de supore ou
mesa para alimentagdo do paciente no coma.

Foi usado por muitos anos na Casa de Sadde Sae Francisco, o mais antigo hospital
parficular do Parand, inaugurado em 1908 e encerrado em 2000.

Doagdio: Casa de Sadde Sdo Francisco

Palavras-chave - mesa de refeigo de coma
Key-words - portable breakfast bed

* Diretor do "Museu de Medicina”da Associogio Médica do Parand.
Para doagdes, ligue para a secretaria da AMP - Oxx4 1. 342-1415
Visite nosso site www.amp.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

O - GESTAO 2001/2003

COMISSOES DE TRABALH

1- DEPTO. DE FISCALIZACAQ DO
EXERCICIO PROFISSIONAL (DEFEP)

Cons.
Cons.
Cons.

Cons?.

Cons.
Cons.
Cons.
Cons.
Cons.

Carlos Ehlke Braga Filho {Presidente)
Antonio Carlos de Andrade Soares
Carlos Roberto Goytacaz Rocha
Célia Inés Burgardt

Daebes Galati Vieira

José Lufs de Oliveira Camargo
Kemel Jorge Chammas

Marco Flavio Gomes Montenegro
Sylvio José Borela

2-COMISSAO DE QUALIFICAGAO

PROFISSIONAL (CQP)

Cons. Heélkcio Bertolozzi Soares

Cons. Niazy Ramos Fitho

Cons. Nilson Jorge de Matios Pellegrini

3-COMISSAO DE DIVULGACAO DE
ASSUNTOS MEDICOS (CODAME)

Cons®.

Cons.

Cons?,

Cons.

Cons.
Cons.

Mbnica de Biasi Wright Kastrup
José Eduardo de Siqueira

Lucia Helena Coutinho dos Santos
Marco Antonio do Socorro Marques
Ribeiro Bessa

Minao Okawa

Sérgio Maciel Molteni

4-COMISSAQ DE TOMADA DE CONTAS

Cons.

Cons?.

Cons.

Daebes Galati Vieira
Célia Inés Burgardt
L.uiz Antonio de Melo Costa

5- COMISSAQ DE LICITAGAO

Cons.

Cons.

Cons®,
Func?.

Func.

Roberto Bastos da Serra Freire
{Presidente)

Carlos Roberto Goytacaz Rocha
Maridngeia Batista Galvio Siméo
Maria Arminda de Souza

Martin Afonso de Palma

6-COMISSAO DE SEDE

Cons.
Cons.
Cons.
Cons.
Cons.

Wadir Rupollo (Presidente)

Cicero Lotario Tironi

Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Gerson Zafalon Martins

Kemel Jorge Chammas

Membro nato do CRMPR: Luiz Carlos Sobania

7-CORREGEDORIA DO CRMPR

Cons?,

Raquele Rotta Burkiewicz

DELEGACIA REGIONAL DE LONDRINA
Dr. José Luis de Cliveira Camargo (Presidente)

Dr. José Eduardo de Siqueira {Vice-Presidente)

Or. Edgard Luiz Westphalen (12 Secretaric)

Dr. Ludovico Pieri Neto (22 Secretario)

Dr. JoAo Henrique Steffen Junior

Dr. Laércio Lemura

Dr. Marcos Menezes Freitas de Gampos

Dr. Sylvig Carios Silva Junior

Dr. Adelmo Farreira {Suplente)

Dr. Edson Kenji Takaki (Suplente)

Dr. Marcelo Agudo Carvalho de Mendonga (Suplente)
Dr. Wanderley Zanotto Lopes dos Santos (Suplente)

DELEGACIA REGIONAL DE MARINGA
Dr. Kemel Jorga Chammas (Presidente}

Or. Natal Domingos Gianotto (Vice-Presidente)
Dre. Maria Teresa de M. C. Coimbra (12 Secretaria)
Dr. Mario Massaru Miyazato (2% Secretario)

Dr. Minao Okawa

Dr. Maric Lins Peixoto

Dr. Aldo Yoshissuke Taguchi {Suplente)

Dr. Giancarle Sanches (Suplente)

Dr. José Carlos Fernandes (Suplente}

Dr. Luis Francisce Costa (Suplente)

Dr. Qswaldo Rodrigues Truite (Suplente)

Dr. Roberto Tanus Pazello {Licenciado)

DELEGACIA REGIONAL DE PORTD UNIAQ

Dr. Ayrton Rodrigues Martins (Delegade Reg. do CREMESC)

DELEGACIA SECCIONAL DE APUCARANA
Dr. José Marcos Lavrador (Presidente)

Dr. Carlos Alberlo Gebrim Prete (Secretério)

Dr. Guilherme Augusto Storer (Colaborador)

Dr. Adail Rother Junior (Suplente)

Dr. Attimar José Carletto (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE CAMPO MOURAO

Dr. Dairton Luiz Legnani (Presidenta) .
Dr. Moagir Ciulla Porciuncula (Secretario}

Dr. Anténio Carlos Cardoso (Colaborader)

Dr. Manual da Conceigo Gameiro {Suplenie)
Dr. Wilfredo Sérgio Sandy Saavedra (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE CASCAVEL
Dr. Keithe de Jesus Fontes (Presidente)

Dr. Sérgio Luiz Cochinski (Secretario)

Dr. Moacir Jodo Borguetti (Calaborader)

Drr. Nelson Ossamu Osaku (Suplente)

Dr. José Femande Carvalho Marting (Suplente}

Dr. Milton Elias de Qliveira {Suplente}

DELEGACIA SECCIONAL DE FCZ DO IGUAGU

Dr. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini (Presidente)
Dr. Luiz Henrique Zaions {Secretano)

Dr. Isidoro Antonic Villamayor Alvarez (Colaborador)
Dr. Rovilson Ravagnani {Suplente)

Dr. Nelson Antonio Barutatti Filho (Suplente}

Dr. Hiidegardis Zacar (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE GUARAPUAVA
D Vera Lucia Dias (Presidente)

Dr. Osmario Edson de Andrade Goes (Licenciada)

Dr=, Aligar Darwich (Colabaradora)

Dr. Humberto Pellegrini Maia (Suplente)

Dr. Frederico Eduarda W. Virmond (Suplente)

Dr*. lara Rodrigues Vieira (Suplente)

DELEGACGIA SECCIONAL DE FATO BRANCO
Dr. Paulo Roberto Mussi (Presidente)

Dr. Jodo Antdnio Schemberk Junior (1¢ Secretarno)

Dr. Eduardo Ernesto Obrzut Filho (29 Secretario)

Dr. Anténio Motizuki (Suplente)

Dr. César Augusto Macedo de Souza (Suplente)

Dr. Pedro Soveral Bortot (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PONTA GROSSA

Dr. Luiz Jacintho Siqueira {Presidenie)

D2, Marli Cybulski {Secretaria)

Dr. Délcio Caran Bertucci Filho (Licenciado)
Dr. Achilles Buss Junior {Licenciado)

Dr2. Margareth Zych {Licenciada)

Dr. Gilberto Luiz Ortolan (Suplente}

DELEGACIA SECCIONAL DE TOLEDO
Dr. Eduardo Gomes (Presidente)

Dr. ivan Garcia {1¢ Secretério)

Dr. Frederico Patino Cruzatti (Colaborador)

Dr. Wilson Botton (Suplenie)

Dr. José Maria Barreira Neto {Sup'ente)

Dr. José Carlos Bosso (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE UMUARAMA
Or. Luiz Antdnio de Mello Costa {Presidente)

Dr. Joao Jorge Hellu (12 Secretario)

Dr. Mauro Acacio Garcia (Colaborador)

Dr. Guilharme Antdnio Schimitt (Suplente)

Dr. Luiz Carlos Cortes Derenusson (Supleate)

Dr. Luiz Renate Ribeiro de Azevedo (Suplente)



